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				Apresentação

				É com profunda honra e senso de responsabilidade que o Brasil apresenta sua candidatura à reeleição ao Conselho de Direitos Humanos (CDH) para o mandato 2027-2029. Esta candidatura reflete nosso compromisso inabalável com a proteção dos mais elevados padrões de direitos humanos e das liberdades fundamentais, bem como nossa identidade como uma nação democrática e plural, fundada no respeito à dignidade da pessoa humana e no Estado Democrático de Direito.

				Vivemos um momento de crise do sistema multilateral, com o risco de retrocessos em direitos humanos conquistados e estabelecidos, particularmente para os grupos mais vulneráveis. Ao mesmo tempo, nos aproximamos do prazo para a realização da ambição coletiva da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

				Caso reeleito, o Brasil continuará a atuar incansavelmente para o fortalecimento do Conselho e do pilar dos direitos humanos no sistema das Nações Unidas. Contribuiremos para a manutenção de um Conselho de Direitos Humanos eficaz, universal, não seletivo, imparcial e objetivo.

				A participação ativa do Brasil no Conselho de Direitos Humanos, com seis mandatos ao longo dos 20 anos de existência do órgão, testemunha nosso comprometimento com esse núcleo vital do sistema internacional de direitos humanos. Por meio do diálogo construtivo e da cooperação internacional, buscaremos avançar na promoção dos direitos humanos para todas e todos, inclusive no ambiente digital, contribuindo para evitar a polarização e a instrumentalização política no âmbito do Conselho. 

			

		

		
			
				Compromissos voluntários do Brasil para candidatura ao Conselho de Direitos Humanos (2027-2029)
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				Reafirmamos nosso compromisso com o convite permanente a visitas de procedimentos especiais, vigente desde 2001, bem como com o apoio irrestrito ao mecanismo de Revisão Periódica Universal (RPU).

				Ademais, nosso engajamento com o sistema internacional de direitos humanos visa também a realizar avanços reais em benefício da população brasileira, ampliando a proteção de um número cada vez maior de indivíduos, em especial, os mais vulneráveis.

				Os compromissos do Brasil se traduzirão em ações concretas em prol de uma sociedade de nações justa, inclusiva e livre de violações, com fundamentos na promoção e proteção dos direitos humanos, na diversidade e inclusão, na participação social, no desenvolvimento sustentável e no combate à fome e à desigualdade.

				O Brasil e os Direitos Humanos

				Nossa Constituição Federal (1988) prevê, como objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todas e todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. Inspirados na Declaração Universal de Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais fundacionais, esses objetivos pautam as ações brasileiras no âmbito interno e externo. 

				Todos os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil têm força supralegal, e os ratificados após 2004, por meio de rito especial, possuem status constitucional. O Brasil ratificou 8 dos 9 tratados universais de direitos humanos, bem como praticamente todos os seus protocolos adicionais. A importância dada pelo Brasil aos tratados de direitos humanos reflete a prevalência desses direitos sobre todo o nosso ordenamento jurídico. 

				A política externa brasileira obedece, ainda, aos princípios constitucionais da igualdade entre os Estados, da solução pacífica dos conflitos e da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. Isto posto, o Brasil projeta-se no sistema internacional dos direitos humanos construindo pontes e consensos em prol de soluções pacíficas, por meio do favorecimento da cooperação e do diálogo, assim como dos mecanismos que priorizem a interlocução horizontal entre os Estados, a exemplo do mecanismo da Revisão Periódica Universal (RPU). A política externa brasileira busca, também, refletir a diversidade de nossa sociedade e promover a igualdade racial e de gênero, pilar fundamental da justiça social e da democracia, assim como do direito ao desenvolvimento.
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				O Brasil e o Sistema Internacional dos Direitos Humanos: desafios e perspectivas 

				Historicamente, o Brasil defende o fortalecimento do multilateralismo por meio de uma implementação integrada e equilibrada dos três pilares da ONU – paz e segurança, desenvolvimento sustentável e direitos humanos – em igualdade de condições. 

				Além de ser um dos membros fundadores do CDH, o Brasil se orgulha por estar no seu sexto mandato, o que coloca o país entre os que mais vezes atuaram como membros do Conselho. Em sua atuação, o Brasil prioriza a prevenção e o enfrentamento das causas estruturais conducentes a situações de violações de direitos humanos, pois não há como construirmos um mundo livre de violações sem agirmos sobre os determinantes sistêmicos responsáveis por essas violações. Ao longo de seus mandatos, o Brasil apoiou, de maneira contínua, os trabalhos da RPU, dos órgãos de tratados, dos procedimentos especiais e do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (EACDH). 

				No atual contexto de crise do sistema das Nações Unidas, o principal desafio que se impõe é a manutenção efetiva da implementação do pilar dos direitos humanos, por meio de um Conselho eficiente, de modo que medidas de otimização e redução de gastos não impliquem menor proteção de direitos. Continuaremos a defender que o CDH receba financiamento adequado e previsível para o desempenho de suas atividades e seus mandatos, particularmente para as iniciativas de promoção e proteção de direitos humanos, de combate a todas as formas de discriminação e de cooperação técnica, que trazem impactos concretos para o aperfeiçoamento da situação de direitos humanos no terreno. A revisão de mandatos do Conselho deve ter por base a avaliação de eficácia e efetividade, valorizando iniciativas que apresentem real impacto na promoção e proteção de direitos humanos. 

				Nesse cenário, a perspectiva da atuação brasileira é de apoiar iniciativas que promovam maior diálogo entre os membros do Conselho, bem como maior cooperação técnica, evitando iniciativas que estimulem a polarização e a instrumentalização política do órgão. 

				É também prioridade brasileira a promoção do direito ao desenvolvimento, como instrumento para a plena realização tanto dos direitos civis e políticos, quanto dos direitos sociais, econômicos, culturais e ambientais.

				Diante de um contexto global de crise e de aumento de conflitos armados, apresenta-se o enorme desafio de manter-se o financiamento ao desenvolvimento. A pobreza e a 
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				desigualdade socioeconômica são causas estruturantes de instabilidades que devem ser enfrentadas. Nesse contexto, o Brasil se compromete a manter a cooperação Sul-Sul, reafirmando seu compromisso com a igualdade social, o fortalecimento das capacidades nacionais e o combate à fome e à pobreza, condições que constituem obstáculos intransponíveis ao desenvolvimento dos povos e ao progresso da humanidade.

				O Brasil também atuará na defesa dos direitos adquiridos e estabelecidos, mantendo diálogo permanente com a sociedade civil, dando voz a grupos vulneráveis e marginalizados.

				Compromisso de fazer avançar os direitos humanos no Brasil

				Para implementar os compromissos constitucionais e internacionais e avançar na proteção dos direitos humanos, o Brasil conta com amplo arcabouço jurídico-normativo e institucional. 

				Desde 2023, foram criados, no âmbito federal, novos Ministérios encarregados da formulação e implementação de políticas públicas em direitos humanos. Desde então, o país conta, pela primeira vez em sua história, com um Ministério dos Povos Indígenas e um Ministério da Igualdade Racial, para além do restabelecimento do Ministério das Mulheres. Dentro do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, foram criadas ou fortalecidas estruturas para promover os direitos das pessoas com deficiência, das pessoas idosas, das crianças e jovens, das pessoas LGBTQIA+, dos defensores e defensoras de direitos humanos, comunicadores e ambientalistas, e das pessoas em situação de rua, e outras populações vulneráveis. Outros órgãos se dedicam a políticas de inclusão social e econômica, a exemplo do Programa Bolsa-Família; a garantir o direito de todos a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável e ao mais elevado padrão de saúde; e a assegurar que as novas tecnologias respeitem os direitos humanos e contribuam para superar as brechas digitais. Além disso, todos os Ministérios do Governo federal contam com apoio de assessorias de participação social e diversidade. No âmbito subnacional, diversos estados e municípios brasileiros também implementaram estruturas semelhantes para promover, proteger e garantir os direitos humanos.

				O Programa Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH-3), plano de ação do Estado brasileiro para a promoção e defesa dos direitos humanos, estabelece metas nacionais de proteção. O Programa foca na transversalidade dos direitos, ao integrar direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais por meio de seis eixos orientadores, entre 
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				os quais a interação democrática entre Estado e sociedade civil e a universalização de direitos em um contexto de desigualdades. O PNDH-3 tem como alicerce o diálogo permanente com a sociedade civil; a transparência em todas as esferas de atuação governamental; a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência dos direitos humanos; o desenvolvimento sustentável e a promoção da diversidade; o combate às desigualdades e à erradicação da fome e da pobreza, bem como a valorização da educação e cultura em direitos humanos. O PNDH-3 é a reafirmação definitiva do compromisso do Brasil com o fortalecimento da democracia.

				O cumprimento pelo Brasil de suas obrigações internacionais em direitos humanos será fortalecido pelo Sistema de Monitoramento de Recomendações Internacionais (SIMORE), plataforma que fará o monitoramento da implementação das recomendações feitas ao Brasil. O sistema deverá sistematizar a coleta de dados junto a diversos órgãos do governo brasileiro envolvidos no cumprimento das obrigações internacionais no campo dos direitos humanos. A plataforma possibilitará maior convergência entre as recomendações da ONU e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos com as políticas públicas brasileiras. Seu principal objetivo é aumentar a transparência e a eficiência do Estado, além de possibilitar ampla participação social, permitindo que órgãos governamentais e a sociedade civil acompanhem quais compromissos estão sendo efetivados e quais ainda demandam mais ações.

				Sob a égide de uma gestão aberta à sociedade civil e alinhada aos mecanismos internacionais de direitos humanos, reforçamos nosso compromisso em avançar na luta contra o racismo; combater todas as formas de discriminação e intolerância, assim como todas as formas de violência, particularmente de gênero, raça e de orientação sexual; combater a tortura, os desaparecimentos forçados e as execuções sumárias; proteger os direitos da criança e do adolescente, e dos defensores e defensoras de direitos humanos; promover o direito ao meio ambiente limpo, saudável e sustentável; defender que a atividade empresarial, inclusive na área de tecnologia e digital, respeite os direitos humanos; promover a integridade da informação, a liberdade de expressão e proteger o trabalho dos jornalistas, no contexto da luta contra a desinformação e o discurso de ódio. Reafirmamos o compromisso de fortalecer as instituições democráticas, respeitar as liberdades fundamentais e avançar rumo à realização plena e efetiva tanto dos direitos civis e políticos, quanto dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 
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				À luz de uma perspectiva transversal e interseccional, orientaremos nossas políticas públicas de direitos humanos, acima de tudo, para quem mais necessita. A renovação do mandato brasileiro no CDH reafirma o compromisso do país com a inclusão plena e o imperativo de não deixar ninguém para trás.

				Compromissos voluntários

				Mecanismos internacionais de direitos humanos

				O Brasil continuará a atuar para o fortalecimento e o aprimoramento do sistema internacional de direitos humanos, particularmente do Conselho de Direitos Humanos, de forma integral e abrangente, com base em seus princípios fundadores. Durante o próximo triênio, o país irá engajar-se nas discussões para promover a racionalização dos recursos e a maior efetividade nos trabalhos do órgão. Privilegiará um enfoque preventivo e cooperativo, favorecendo o diálogo e a cooperação internacional, a assistência técnica e a construção de capacidades, bem como o contínuo fortalecimento do mecanismo de Revisão Periódica Universal, à luz dos princípios de imparcialidade, objetividade e não seletividade, e de modo a afastar a polarização nos trabalhos do Conselho. 

				O Brasil se compromete a manter convite permanente aos procedimentos especiais do CDH. No caso dos órgãos de tratado, apoiará medidas para a harmonização dos métodos de trabalho e para assegurar maior previsibilidade em seu calendário, além de manter o compromisso de apresentar os respectivos relatórios periódicos tempestivamente, de participar em alto nível e construtivamente de seus exames e de monitorar e implementar suas recomendações. Defenderá o financiamento adequado e previsível para as atividades do Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos e para os mandatos de procedimentos especiais, com transparência e equilíbrio entre as contribuições regulares e voluntárias, e visando a fortalecer ações que tratem das causas subjacentes dos principais desafios contemporâneos. 

				No âmbito das discussões da iniciativa UN80, o Brasil irá zelar pela preservação e fortalecimento do pilar de direitos humanos como um dos elementos centrais do sistema das Nações Unidas. A revisão de mandatos do Conselho deve ser feita de maneira criteriosa, tendo por base a avaliação de eficácia e efetividade, valorizando iniciativas que apresentem real impacto na promoção e proteção de direitos humanos. Ao mesmo 
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				tempo, o cumprimento dos mandatos aprovados não deve ser objeto de seletividade indevida sob justificativa de falta de recursos.

				Tratados internacionais de direitos humanos

				O Brasil continuará avançando no processo de ratificação de instrumentos internacionais de direitos humanos, tanto os de alcance universal, quanto os instrumentos interamericanos, acelerando sua tramitação tanto no Executivo quanto no Legislativo.

				Mecanismos Nacionais para a Implementação, Relatório e Seguimento (NMIRFs, em inglês)

				O Brasil seguirá apoiando as atividades visando a promover a efetivação dos Mecanismos Nacionais para a Implementação, Relatório e Seguimento (NMIRFs, em inglês) no âmbito do Conselho de Direitos Humanos.

				A plena implementação do Sistema de Monitoramento de Recomendações Internacionais de Direitos Humanos (SIMORE Brasil), com ampla participação da sociedade civil, continuará sendo prioridade do Brasil com o objetivo de assegurar o cumprimento de suas obrigações internacionais em direitos humanos. 

				Direitos civis e políticos 

				Durante o próximo mandato, envidaremos esforços para a proteção de todos os direitos civis e políticos e na defesa das instituições democráticas. O Brasil continuará a defender a incompatibilidade entre racismo e democracia, de modo a assegurar ampla participação política. Buscará avançar na constituição e no aprimoramento de mecanismos para o combate à violência política, particularmente o discurso de ódio e a desinformação, inclusive no ambiente digital, que tem prejudicado o pleno usufruto dos direitos civis e políticos, especialmente de grupos vulneráveis. Promoverá iniciativas visando a uma maior participação de pessoas negras, mulheres, indígenas, LGBTQIA+ e demais populações marginalizadas em funções e processos decisórios.

				Direitos econômicos, sociais e culturais

				O Brasil promoverá iniciativas e resoluções que tratem de direitos econômicos, sociais e culturais, com enfoque em determinantes estruturais e sistêmicos – inclusive desigualdade, acesso à terra, trabalho e moradia adequados, meio ambiente –, e na promoção de políticas 
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				sociais e econômicas convergentes com o efetivo usufruto de todos os Direitos Humanos. Estimularemos o debate sobre políticas de assistência social, a exemplo do Programa Bolsa-Família no Brasil, como importante componente para a realização desses direitos. Nesse contexto, trabalharemos para promover o direito humano à alimentação adequada e buscaremos impulsionar a Aliança Global contra a Fome a Pobreza, lançada durante a presidência brasileira do G20, com vistas a acelerar os esforços rumo à implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 1 e 2. Fortaleceremos a política nacional de erradicação do trabalho escravo, além de promover a adoção de processos de devida diligência por empresas inseridas em cadeias produtivas vulneráveis. Defenderemos o direito ao desenvolvimento como necessário para o usufruto dos direitos econômicos, sociais e culturais, assim como dos direitos civis e políticos.

				Direitos das mulheres e meninas

				Como objetivo orientador, o Brasil defenderá a realização da igualdade de gênero e do empoderamento das mulheres e meninas em toda sua diversidade, bem como o pleno e igual usufruto de todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais. Nesse sentido, apoiaremos iniciativas e resoluções dedicadas à igualdade de gênero, em particular, à garantia da equiparação salarial e à participação ativa de mulheres em todas as instâncias de tomada de decisão, nacionais e internacionais, inclusive no sistema ONU. Redobraremos esforços para erradicar todas as formas de violência contra mulheres e meninas, com ênfase na prevenção, no combate ao feminicídio e ao assédio e na proteção de mulheres em situação de vulnerabilidade, bem como para promover e proteger os direitos das mulheres, inclusive o direito à saúde e os direitos sexuais e reprodutivos. Defenderemos a paridade de gênero como aspecto essencial para o alcance da igualdade, ao mesmo tempo em que adotaremos enfoque transversal e interseccional em todas as nossas iniciativas.

				Igualdade racial e combate ao racismo

				O Brasil assume o compromisso de zelar pela efetiva implementação da Declaração e do Programa de Ação de Durban contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas correlatas de intolerância (DDPA) e prestará apoio ao trabalho dos mecanismos de seguimento da Conferência de Durban e do Fórum Permanente sobre Afrodescendentes. Promoverá ações para a implementação efetiva do Programa de Atividades da Segunda Década Internacional dos Afrodescendentes (2025-2034) e participará ativamente das 
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				negociações da Declaração das Nações Unidas para a Promoção e o Pleno Respeito dos Direitos Humanos dos Afrodescendentes. 

				Ademais, o Brasil irá priorizar iniciativas de combate ao racismo estrutural e à violência estatal, tanto no âmbito doméstico quanto internacional, e de reconhecimento e enfrentamento dos legados históricos da escravidão, e valorização da memória como medida de não repetição e de direito à verdade. O Brasil seguirá se engajando nas discussões para a implementação de medidas de justiça racial, incluindo reparações, a exemplo das políticas afirmativas. O Brasil compromete-se, ainda, a continuar liderando esforços para combater o racismo nas diferentes modalidades esportivas, promovendo o esporte como importante instrumento para a mobilidade social e difusão de valores. Buscará, por fim, a implementação do “Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 18”, assumido voluntariamente pelo Brasil e que visa a eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial.

				Direito dos povos indígenas

				O Brasil compromete-se a apoiar resoluções e iniciativas que promovam a garantia efetiva dos direitos dos povos indígenas, em observância à Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e à Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Iremos nos engajar em prol da ampliação da participação indígena no Conselho de Direitos Humanos, envidando esforços para salvaguardar o protagonismo de representantes indígenas, e levando em consideração as assimetrias materiais e linguísticas que afetam sua participação no multilateralismo. Internamente, pretendemos avançar na homologação de novas terras indígenas e na proteção de territórios já reconhecidos. Apoiaremos a atuação dos povos indígenas como defensores de direitos humanos e ambientalistas, valorizando as práticas sustentáveis e o conhecimento tradicional indígena como importantes componentes para um meio ambiente limpo, saudável e sustentável.

				Direitos das crianças, adolescentes e jovens

				O Brasil confere absoluta prioridade à promoção dos direitos das crianças, adolescentes e jovens e está comprometido com a erradicação de todas as formas de violência contra crianças, inclusive no ambiente digital. Nesse contexto, apoiaremos iniciativas voltadas ao combate à exploração e ao abuso sexual de crianças. Contribuiremos ativamente aos projetos de resolução para promover direitos da criança no CDH. Reafirmamos nossa condenação inequívoca a todas as violações e abusos contra crianças em conflitos 
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				armados, em linha com a resolução sobre “A realização dos direitos da criança afetada por conflitos armados”, apresentada pelo Brasil em conjunto com grupo de países e aprovada por consenso na 61ª sessão do CDH.

				À luz do princípio orientador do melhor interesse da criança, apoiaremos estratégias voltadas à erradicação do trabalho infantil e à promoção do trabalho decente para a juventude. Apoiaremos iniciativas voltadas para garantir o acesso efetivo e a permanência de crianças, adolescentes e jovens na escola, ao longo de todo o ciclo educacional, com perspectiva interseccional e de enfretamento ao racismo estrutural. Nesse sentido, participaremos de maneira ativa das negociações do Grupo Intergovernamental Aberto sobre um Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo aos Direitos à Educação na Primeira Infância, Educação Pré-Primária Gratuita e Educação Secundária Gratuita. Promoveremos, ainda, estratégias que ampliem oportunidades reais de participação plena, efetiva e construtiva de pessoas jovens na sociedade brasileira e no plano internacional, incluindo no âmbito da ONU, por meio de enfoque transversal e interseccional.

				Direitos das pessoas idosas

				O país mantém sua determinação de combater as várias formas de violência e discriminação contra pessoas idosas, incluindo o etarismo, promovendo iniciativas que reconheçam sua contribuição para a sociedade e que favoreçam sua autonomia e participação efetiva na vida econômica, política e social. Apoiaremos iniciativas que valorizem o trabalho de cuidado, remunerado ou não, e avançaremos na implementação da Política Nacional de Cuidados e do Plano Nacional de Cuidados. Continuaremos engajados nas negociações do Grupo de Trabalho Intergovernamental encarregado de elaborar instrumento juridicamente vinculante sobre os direitos das pessoas idosas no âmbito da ONU, cuja presidência assumiremos em 2027.

				Direitos das pessoas com deficiência

				O Brasil reitera seu compromisso em avançar iniciativas e resoluções que tratem da proteção dos direitos das pessoas com deficiência no CDH e demais fóruns das Nações Unidas. O Brasil atuará para assegurar o protagonismo, a inclusão e a participação plena e efetiva de pessoas com deficiência na formulação e implementação dessas iniciativas, em conformidade com o lema “Nada sobre nós sem nós”. À luz de perspectiva transversal e interseccional, também reafirmamos nosso comprometimento de dar 
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				continuidade a campanhas de combate ao capacitismo, bem como promover políticas de desinstitucionalização e promoção da vida independente. O Brasil envidará esforços para a implementação integral da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com especial atenção à inclusão de mulheres, crianças, adolescentes e pessoas idosas com deficiência, assegurando acessibilidade nas políticas de saúde, educação e trabalho.

				Direitos das pessoas LGBTQIA+

				Com o fito de combater todas as formas de discriminação e intolerância, o Brasil buscará avançar na proteção dos direitos das pessoas LGBTQIA+, com apoio a resoluções sobre o combate à violência e à discriminação baseadas na orientação sexual e de gênero, tanto no âmbito da ONU quanto da OEA, e às atividades do Perito Independente sobre Discriminação com base em Orientação Sexual e Identidade de Gênero (IE-SOGI). Promoveremos iniciativas voltadas à inclusão social e econômica das pessoas LGBTQIA+. Defenderemos a descriminalização de relações consensuais entre pessoas do mesmo sexo.

				Pessoas em situação de rua

				Por meio de uma abordagem multidisciplinar e intersetorial, atuaremos para o reconhecimento das pessoas em situação de rua como sujeitos de direito que requerem atenção específica no âmbito do Conselho de Direitos Humanos, tendo por base a resolução sobre o tema aprovada por consenso na 61ª sessão do CDH. Atuaremos, assim, na promoção de políticas e ações adaptadas às suas necessidades específicas, e em iniciativas que busquem a realização plena dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, com especial atenção aos grupos vulneráveis, que vivenciam desigualdades agravadas.

				Direitos das pessoas migrantes, refugiadas e apátridas

				Com vistas a promover os princípios e diretrizes previstos no Pacto Global para a Migração e no Pacto Global sobre Refugiados, apoiaremos iniciativas de proteção dos direitos da população migrante, refugiada e apátrida, com foco no combate a todas as formas de violência, preconceito e discriminação sofridos por essas populações. Avançaremos na regulamentação, na implementação e no monitoramento da Política Nacional de Migração Refúgio e Apatridia, fortalecendo mecanismos de participação direta de refugiados, apátridas e pessoas em necessidade de proteção. Favoreceremos a cooperação internacional na proteção e promoção dos direitos das pessoas migrantes, 
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				refugiadas e apátridas, e apoiaremos medidas que reconheçam o papel propulsor dessas populações no desenvolvimento econômico e social dos países e comunidades de acolhida.

				Defensores e defensoras de direitos humanos

				O Brasil reitera seu compromisso com a proteção dos defensores e defensoras de direitos humanos por meio do fortalecimento e da consolidação do novo Programa Nacional de Proteção aos Defensores e Defensoras de Diretos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH), incluindo a ampliação da presença territorial em todos os entes federativos e o reforço do sistema nacional de dados sobre violência contra esses grupos. O Brasil pretende estabelecer uma política de Estado na área – a Política Nacional de Proteção aos Defensores e Defensoras de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas – monitorando, com especial atenção, a situação de defensores ambientalistas, indígenas e quilombolas, com medidas específicas para sua proteção.

				Combate à tortura

				Continuaremos engajados com o aperfeiçoamento de órgãos e mecanismos internacionais dedicados à prevenção e ao combate à tortura. Nesse contexto, o Brasil priorizará ações de cooperação institucional voltadas à maior integração com os sistemas internacional e interamericano de direitos humanos, incluindo o intercâmbio de informações e capacitação de agentes. No âmbito interno, mantemos nosso compromisso com o fortalecimento do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e a ampliação dos seus mecanismos estaduais. Também mantemos nosso compromisso com a formação continuada em direitos humanos para as forças de segurança pública, e com o aprimoramento do sistema prisional brasileiro, a exemplo do Programa Pena Justa, com foco na melhoria das condições carcerárias e na efetiva reintegração social das pessoas privadas de liberdade.

				Memória, verdade e justiça

				Fortalecer políticas domésticas e mecanismos institucionais dedicados à garantia do direito humano à memória, à verdade, à justiça e à reparação e às garantias de não repetição, assim como envidar esforços para implementar as recomendações do Relator Especial sobre o tema. O Brasil seguirá avançando iniciativas que ampliem a agenda internacional sobre memória, à verdade e à justiça para incluir as dimensões racial e de gênero, como o direito à memória sobre a escravidão e o tráfico transatlântico. 
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				Apoiaremos, ainda, medidas para combater o desaparecimento forçado, bem como iniciativas de identificação e busca de pessoas vítimas desse crime, inclusive por meio de cooperação internacional. 

				Liberdade de religião

				O Brasil continuará empenhado em fomentar medidas que promovam uma cultura de paz, tolerância e entendimento mútuo. Buscaremos proteger a liberdade de religião e valorizar a diversidade religiosa, respeitando todas as religiões, inclusive a opção de não ter nenhuma, assegurando que esses princípios estejam alinhados com a proteção da liberdade de expressão e de opinião. No âmbito do CDH, atuaremos de forma universalista, evitando a singularização de religiões específicas e em prol da igualdade de tratamento. À luz do compromisso de proteger os direitos humanos de minorias nacionais, étnicas, religiosas ou linguísticas, reiteramos nosso compromisso de combater a discriminação e a intolerância contra práticas espirituais indígenas e religiões de matriz africana.

				Direito à saúde

				O Brasil compromete-se a promover o direito humano ao mais elevado grau de saúde física e mental, com base em evidências científicas, participação social e cooperação internacional, em linha com princípios que informam o Sistema Único de Saúde (SUS). Promoveremos a saúde das mulheres e meninas, dos povos indígenas, da população afrodescendente, das pessoas com Albinismo, entre outros grupos vulneráveis, respeitando abordagens diferenciadas e enfrentando o racismo estrutural no acesso à saúde. Reforçaremos o tratamento da temática, no âmbito do CDH, dos determinantes sociais da saúde e das desigualdades, com atenção a grupos em situação de vulnerabilidade e a barreiras estruturais no acesso a serviços e insumos de saúde. Fortaleceremos iniciativas voltadas ao acesso equitativo de vacinas, medicamentos essenciais e outras tecnologias de saúde como componente do direito humano à saúde, com ênfase em cooperação, pesquisa e fortalecimento de capacidades. Continuaremos a apoiar resoluções sobre direitos humanos e saúde mental, com foco em prevenção, atenção comunitária, redução de estigma e combate à discriminação. 

				Direito a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável

				Apoiaremos a plena realização do direito humano a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável, por meio da articulação de políticas ambientais, climáticas e de direitos 
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				humanos. Respeitaremos os compromissos assumidos por meio dos tratados do regime do clima e as opiniões consultivas sobre obrigações dos Estados em relação à mudança do clima da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Internacional de Justiça. Orientará a atuação brasileira os princípios das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e das respectivas capacidades à luz das diferentes circunstâncias nacionais, bem como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e os esforços voltados à eliminação da fome e da pobreza.

				Priorizaremos abordagens com foco na proteção de populações vulneráveis e desproporcionalmente afetadas pela mudança do clima, assegurando sua participação na formulação e implementação de políticas públicas. Promover a justiça climática também é um dos principais compromissos brasileiros, com ênfase na equidade, igualdade racial e de gênero, proteção de povos indígenas, comunidades quilombolas, mulheres, crianças e populações afrodescendentes, assim como no apoio a uma transição justa, inclusiva e sustentável. Nesse contexto, apoiaremos respostas climáticas centradas nas pessoas, reconhecendo a proteção social como base da resiliência, em linha com a Declaração sobre Fome, Pobreza e Ação Climática, adotada no âmbito da COP30 da UNFCCC. Apoiaremos também iniciativas voltadas ao enfrentamento do racismo ambiental, conforme o reconhecimento pela Declaração de Belém sobre o Combate ao Racismo Ambiental, lançada durante a COP30, de que pessoas afrodescendentes, povos indígenas e comunidades tradicionais figuram entre os grupos mais afetados pela mudança do clima. 

				Promoveremos, ainda, o enfrentamento da desinformação relacionada à mudança do clima, à degradação ambiental, à perda de biodiversidade e à poluição, reconhecendo seu impacto sobre a integridade da informação e a adoção de políticas ambientais necessárias à plena realização do direito humano a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável.

				Empresas e direitos humanos

				O Brasil compromete-se a manter seu engajamento nas negociações de instrumento juridicamente vinculante sobre empresas e direitos humanos, garantindo ampla participação social nas discussões nacionais. O Brasil seguirá promovendo os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, particularmente nas questões sobre devida diligência em direitos humanos.
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				Novas tecnologias

				O Brasil reitera respeito ao princípio de que todos os direitos assegurados no mundo físico sejam plenamente resguardados também no ambiente digital. Defendemos que o debate sobre a regulamentação de novas tecnologias deve ser centrado no sistema ONU e que os direitos humanos devem ser incluídos na concepção, desenvolvimento, implementação e utilização das novas tecnologias, inclusive da Inteligência Artificial. 

				O Brasil reconhece que as novas tecnologias também devem contemplar o direito ao desenvolvimento, sendo necessária particular atenção à redução das desigualdades e à ampliação da inclusão digital.

				O Brasil deverá persistir com iniciativas concretas para combater a desinformação e os discursos de ódio no ambiente digital, promovendo ambiente propício ao pleno exercício da liberdade de expressão e de opinião, apoiando iniciativas voltadas para a integridade da informação, e garantindo a proteção de jornalistas. Combateremos os impactos negativos das novas tecnologias, como a discriminação e a erosão das liberdades civis, do direito à privacidade e da liberdade de expressão. Promoveremos o uso positivo das novas tecnologias para o pleno usufruto de todos os direitos humanos. 

				Engajamento com a sociedade civil 

				A promoção da participação social é pilar da atuação externa brasileira. De tal modo, o Brasil mantém seu compromisso de assegurar permanente diálogo e mecanismos de consulta com representantes da sociedade civil e de fortalecer os colegiados de participação social. Seguiremos sustentando as atividades de todos os órgãos colegiados nacionais relevantes para o monitoramento da proteção dos direitos humanos no país. Apoiaremos, ademais, o estabelecimento de uma Instituição Nacional de Direitos Humanos, em consonância com os Princípios de Paris.
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				Introduction

				It is with profound honor and a strong sense of responsibility that Brazil submits its candidacy for reelection to the Human Rights Council (HRC) for the 2027–2029 term. This candidacy reflects Brazil’s unwavering commitment to upholding the highest standards of human rights and fundamental freedoms, as well as our identity as a democratic and pluralistic nation, founded on the principle of human dignity and the democratic rule of law.

				We are living through a crisis in the multilateral system and warn of the risk of setbacks in established human rights, particularly for the most vulnerable groups. Simultaneously, we are approaching the deadline for achieving the collective ambition of the 2030 Agenda for Sustainable Development.

				If re-elected, Brazil will work tirelessly to strengthen the Council and the human rights pillar within the United Nations system. We will contribute to maintaining an effective, universal, non-selective, impartial, and objective Council. 

				Brazil’s active participation in the Human Rights Council—with six terms over the body’s 20-year history—demonstrates our commitment to this vital pillar of the international human rights system. Through constructive dialogue and international cooperation, we will seek to advance the promotion of human rights for all, including in the digital environment, while working against polarization and political instrumentalization within the Council. 

			

		

		
			
				Brazil’s Voluntary Commitments for its Candidacy to the Human Rights Council(2027-2029)
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				We commit to maintaining a standing invitation to the Council’s special procedures, in place since 2001, and reaffirm our unwavering support for the Universal Periodic Review (UPR) mechanism.

				Furthermore, our engagement with the international human rights system also seeks to achieve tangible progress for the benefit of the Brazilian people, expanding protection to an ever-growing number of individuals, especially the most vulnerable.

				Brazil’s commitments will be translated into concrete actions in support of a society of nations that is just, inclusive, and free from violations—grounded in the promotion and protection of human rights, diversity and inclusion, civil society engagement, sustainable development and the fight against hunger and inequality.

				Brazil and Human Rights

				Our Federal Constitution of 1988 establishes, as a core objective of the Federative Republic of Brazil, the building of a free, just, and solidarity-oriented society and the promotion of the well-being of all, without prejudice based on origin, race, sex, color, age, or any other form of discrimination. Inspired by the Universal Declaration of Human Rights and other foundational international instruments, these objectives guide Brazil’s actions both domestically and internationally. 

				All human rights treaties ratified by Brazil have status above ordinary legislation, and those ratified after 2004, through a constitutional amendment procedure, enjoy constitutional status. Brazil has ratified eight of the nine universal human rights treaties and virtually all of their additional protocols. The importance Brazil attaches to human rights treaties reflects the primacy of these rights over our entire legal system. 

				Furthermore, Brazilian foreign policy adheres to the constitutional principles of equality among States, the peaceful resolution of conflicts, and cooperation among peoples for the progress of humanity. As a result, Brazil engages in the international human rights system by building bridges and fostering consensus in favor of peaceful solutions, promoting cooperation and dialogue, and advancing mechanisms that prioritize a peer-to-peer dialogue among States, such as the Universal Periodic Review mechanism. Brazilian foreign policy also strives to reflect our diversity and promote racial and gender equality—a fundamental pillar of social justice and democracy—as well as the right to development.
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				Brazil and the International Human Rights System: Challenges and Prospects 

				Historically, Brazil has advocated for the strengthening of multilateralism through the integrated and balanced implementation of the three pillars of the UN—peace and security, sustainable development, and human rights—on an equal footing. 

				In addition to being one of the founding members of the Human Rights Council, Brazil is proud to be serving its sixth term, placing it among those countries that have served as Council members the most times. Through its efforts, Brazil prioritizes preventing and addressing the structural causes leading to human rights violations, as the only way to build a world free of violations is to act on the systemic determinants behind these violations. Throughout its terms on the Council, Brazil has consistently backed the work of the UPR, the treaty bodies, the special procedures, and the Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR). 

				In the present context of crisis within the United Nations system, the main challenge is to effectively ensure the implementation of the human rights pillar through an efficient Council, in which measures to increase efficiencies and reduce costs do not lead to a weakening of the protection of rights. We will advocate for the Council to receive adequate and predictable funding to carry out its activities and mandates, especially for initiatives that promote and protect human rights, combat all forms of discrimination, and provide technical cooperation, all of which have concrete impacts on improving the human rights situation on the ground. A review of the Council’s mandates must be based on an assessment of their efficacy and effectiveness, prioritizing initiatives that have a real impact on the promotion and protection of human rights. 

				In this context, Brazil’s approach is to support initiatives that promote greater dialogue among Council members, as well as enhanced technical cooperation, while avoiding initiatives that foster polarization and the political instrumentalization of the body. 

				Another Brazilian priority is to uphold the right to development as a means to fully realize both civil and political rights, as well as social, economic, cultural, and environmental rights.

				In a context of global crisis and increasing armed conflict, we face the enormous challenge of maintaining development financing. Poverty and social and economic inequality are structural causes of instability and must be addressed. As such, Brazil is committed to upholding South-South cooperation, reaffirming its commitment to social equality, 
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				strengthening national capacities and fighting hunger and poverty—conditions that present significant barriers to the development of peoples and the progress of humanity.

				Brazil will also work to uphold established rights by maintaining an ongoing dialogue with civil society and giving a voice to vulnerable and marginalized groups.

				Commitment to Advancing Human Rights in Brazil

				To implement constitutional and international commitments and advance the protection of human rights, Brazil has built a comprehensive legal, regulatory, and institutional framework.

				Since 2023, new federal ministries have been created to formulate and implement public policies on human rights. Since then, for the first time in its history, Brazil has instituted a Ministry of Indigenous Peoples and a Ministry of Racial Equality, and reestablished the Ministry of Women. Within the Ministry of Human Rights and Citizenship, structures have been created or strengthened to promote the rights of people with disabilities, the elderly, children and youth, LGBTQIA+ individuals, human rights defenders, journalists, and environmentalists, persons in street situations, and other vulnerable populations. Other agencies are dedicated to social and economic inclusion policies, such as the Bolsa Família Program; to guaranteeing the right to a clean, healthy, and sustainable environment to the highest standard of health; and to ensuring that new technologies respect human rights while bridging the digital divide. In addition, all federal government ministries include offices for civil society engagement and diversity within their structures. At the subnational level, several Brazilian states and municipalities have implemented similar structures to promote, protect, and guarantee human rights.

				The National Human Rights Program 3 (PNDH-3)—Brazil´s action plan for the promotion and defense of human rights—defines national protection goals. The Program focuses on the cross-cutting nature of rights by integrating civil, political, social, economic, and cultural rights based on six guiding principles, including democratic interaction between the State and civil society and the universalization of rights in the face of inequalities. The PNDH-3 is founded on ongoing dialogue with civil society; transparency in all spheres of government action; the universality, indivisibility, and interdependence of human rights; sustainable development and the promotion of diversity; fighting inequality and eradicating hunger and poverty; and promoting education and culture in the context of 
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				human rights. The PNDH-3 represents the definitive reaffirmation of Brazil’s commitment to strengthening democracy.

				Brazil’s fulfillment of its international human rights obligations will be strengthened by the International Recommendations Monitoring System (SIMORE), a platform that will monitor the implementation of recommendations made to Brazil. The system is expected to systematize data collection from various Brazilian government agencies involved in fulfilling international human rights obligations. Furthermore, the platform will enable greater alignment between the UN and Inter-American Human Rights System recommendations, and Brazilian public policies. Its main objective is to increase the transparency and efficiency of the State and enable broad public participation, thereby allowing government agencies and civil society to track commitments already fulfilled and those awaiting concrete action.

				Under the auspices of a government that is open to civil society and aligned with international human rights mechanisms, we will reaffirm our commitment to combatting racism; fighting all forms of discrimination and intolerance, as well as all forms of violence, particularly based on gender, race, and sexual orientation; combating torture, enforced disappearances, and summary executions; protecting the rights of children, adolescents, and human rights defenders; promoting the right to a clean, healthy, and sustainable environment; advocating for business activities, including in the technology and digital sectors, to respect human rights; and promoting the integrity of information, freedom of expression, and protecting the work of journalists while fighting disinformation and hate speech. We reaffirm our commitment to strengthening democratic institutions, respecting fundamental freedoms, and advancing toward the full enjoyment of both civil and political rights, as well as economic, social, cultural, and environmental rights. 

				From a cross-cutting and intersectional perspective, we will direct our public human rights policies, above all, towards those most in need. The renewal of Brazil’s term on the Human Rights Council reaffirms the country’s commitment to full inclusion and the need to leave no one behind.
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				Voluntary Commitments

				International Human Rights Mechanisms

				Brazil will advocate for the strengthening and improvement of the international human rights system, particularly the Human Rights Council, in a comprehensive and holistic manner based on its founding principles. Over the next three years, Brazil will engage in discussions leading to an efficient use of resources and greater effectiveness in the body’s work. A preventive and cooperative approach will be prioritized, thereby advancing dialogue and international cooperation, technical assistance, and capacity building, as well as a continued strengthening of the Universal Periodic Review mechanism, in line with the principles of impartiality, objectivity, and non-selectivity, and in a manner to avoid polarization in the Council’s work. 

				Brazil commits to maintaining a standing invitation to the special procedures of the Human Rights Council. With regard to treaty bodies, it will support measures to harmonize working methods and ensure greater predictability of their reporting cycles, while maintaining a commitment to submit periodic reports in a timely manner, to participate at a high level and constructively in their reviews, and to monitor and implement their recommendations. Brazil will advocate for adequate and predictable funding for the activities of the Office of the High Commissioner for Human Rights and for the mandates of special procedures, with transparency and a balance between regular budget and voluntary contributions, and with a view to strengthening actions that address the underlying causes of today’s major challenges. 

				Within the framework of discussions on the UN 80 initiative, Brazil will strive to preserve and strengthen human rights as one of the central pillars of the United Nations system. The review of the Council’s mandates must be conducted with due care, based on an assessment of their efficacy and effectiveness, prioritizing initiatives that have effectively advance the promotion and protection of human rights. At the same time, carrying out approved mandates must not be subject to undue selectivity under the pretext of a lack of resources.
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				International Human Rights Treaties

				Brazil remains committed to advancing the process of ratifying international human rights instruments, both those of global scope as well as inter-American instruments, by expediting their review in both the Executive and Legislative branches.

				National Mechanisms for Implementation, Reporting, and Follow-up (NMIRFs)

				Brazil will continue to support activities aimed at promoting the National Mechanisms for Implementation, Reporting, and Follow-up (NMIRFs) within the framework of the Human Rights Council.

				Full implementation of the International Recommendations Monitoring System (SIMORE Brazil), with broad civil society participation, will remain a priority for Brazil so as to ensure compliance with its international human rights obligations. 

				Civil and Political Rights 

				During the next term, we will endeavor to protect all civil and political rights and defend democratic institutions. Brazil will continue to uphold its position regarding the incompatibility of racism and democracy, in order to ensure broad political participation. It will advance the creation and improvement of mechanisms to combat political violence, particularly hate speech and disinformation (including in the digital environment), a situation that has undermined the full enjoyment of civil and political rights, especially for vulnerable groups. It will promote initiatives aimed at increasing the participation of people of African descent, women, Indigenous people, LGBTQIA+ individuals, and other marginalized groups in decision-making roles.

				Economic, Social, and Cultural Rights

				Brazil will promote initiatives and resolutions addressing economic, social, and cultural rights. This includes a focus on structural and systemic issues—such as inequality, access to land, decent work and adequate housing—while advancing social and economic policies that ensure the full enjoyment of all human rights. We will promote debate on social assistance policies, such as Brazil’s Bolsa Família Program, that serve as important components for the achievement of these rights. In this context, we will work to advance the human right to adequate food, and we will seek to advance the Global Alliance against Hunger and Poverty, launched during Brazil’s G20 presidency, with a view to driving 

			

		

	
		
			
				26

			

		

		
			
				efforts toward the implementation of Sustainable Development Goals 1 and 2. We will strengthen the national policy to eradicate forced labor and promote the adoption of due diligence procedures by companies operating in vulnerable supply chains. Also, we will advocate that the right to development is necessary for the enjoyment of economic, social, cultural, civil, and political rights.

				Rights of Women and Girls

				As a primary objective, Brazil will advocate for the achievement of gender equality and the empowerment of women and girls in all their diversity, and the full and equal enjoyment of all their human rights and fundamental freedoms. In this regard, we will support initiatives and resolutions dedicated to gender equality, and, in particular, to ensuring equal pay and the active participation of women in all decision-making bodies (both domestic and international), including within the UN system. We will redouble our efforts to eradicate all forms of violence against women and girls, with an emphasis on preventing and combating femicide and harassment and protecting women in vulnerable situations, and promote and protect women’s rights, including the right to health and sexual and reproductive rights. Furthermore, we will advocate for gender parity as an essential component for achieving equality, while adopting a cross-cutting and intersectional approach in all our initiatives.

				Racial Equality and Combating Racism

				Brazil is committed to ensuring the effective implementation of the Durban Declaration and Programme of Action against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia, and Related Forms of Intolerance (DDPA) and will support the follow-up mechanisms of the Durban Conference and the Permanent Forum on People of African Descent. Brazil will promote efforts to ensure effective implementation of the Programme of Activities for the Second International Decade for People of African Descent (2025–2034) and will actively participate in the negotiations of the United Nations Declaration on the Promotion and Full Respect of the Human Rights of People of African Descent. 

				Furthermore, Brazil will prioritize initiatives to combat structural racism and state violence, both domestically and internationally, and to recognize and address the historical legacies of slavery, and to value memory as a means to prevent recurrence and as a right to the truth. Brazil will continue to engage in discussions on the implementation of racial justice measures (including reparations), such as affirmative action policies. Brazil also commits 
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				to continuing to lead efforts to combat racism in various sports, promoting sports as an important tool for social mobility and the dissemination of values. Finally, Brazil will seek to implement Sustainable Development Goal No. 18, voluntarily adopted by Brazil, to eliminate racism and ethnic-racial discrimination.

				Rights of Indigenous Peoples

				Brazil commits to supporting resolutions and initiatives that promote the effective guarantee of the rights of Indigenous Peoples, in accordance with ILO Convention No. 169 and the United Nations Declaration on the Rights of Indigenous Peoples. We will work to expand Indigenous participation in the Human Rights Council, striving to safeguard the leading role of Indigenous representatives, while remaining mindful of the material and linguistic disparities that affect their participation in multilateralism. Domestically, we intend to expedite the demarcation of new Indigenous lands and to protect territories that have already been recognized. We will support the work of Indigenous peoples as human rights defenders and environmentalists, recognizing sustainable practices and traditional Indigenous knowledge as vital elements to ensuring a clean, healthy, and sustainable environment.

				Rights of Children, Adolescents, and Youth

				Brazil gives absolute priority to promoting the rights of children, adolescents, and youth and is committed to eradicating all forms of violence—including in the digital environment—against children. In this context, we will support initiatives aimed at combating child sexual exploitation and abuse. At the UN Human Rights Council, we will actively support the drafting of resolutions that promote children’s rights. We reaffirm our unequivocal condemnation of all violations and abuses against children in armed conflicts, in line with the resolution on “Rights of the child: realizing the rights of the child affected by armed conflict,” submitted by Brazil together with a group of countries and adopted by consensus at the 61st session of the Human Rights Council.

				Guided by principle of the best interest of the child, we will support strategies aimed at eradicating child labor and promoting decent work for youth. We will back measures aimed at ensuring access to education and permanence in school of children, adolescents, and youth throughout the entire educational cycle, with an intersectional approach to combating structural racism. In this regard, we will actively participate in the negotiations of the Open-ended Intergovernmental Working Group on an Optional Protocol to the 
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				Convention on the Rights of the Child, on the Rights to Early Childhood Education, Free Pre-Primary Education, and Free Secondary Education. We will also back strategies that expand real opportunities for the full, effective, and constructive participation of young people in Brazilian society and on the global stage—including within the UN—through a cross-cutting and intersectional approach.

				Rights of Older Persons

				Brazil remains committed to combating the many forms of violence and discrimination (including ageism) against older persons through initiatives that recognize their contribution to society and foster their autonomy and effective participation in economic, political, and social life. We will support initiatives that value care work, whether paid or unpaid, and move forward with implementing the National Care Policy and the National Care Plan. Finally, we will remain engaged in the negotiations of the Intergovernmental Working Group (whose chairmanship we will assume in 2027) tasked with drafting a legally binding instrument on the rights of older persons within the UN framework.

				Rights of Persons with Disabilities

				Brazil reaffirms its commitment to advancing initiatives and resolutions that address the protection of the rights of persons with disabilities at the Human Rights Council (HRC) and other United Nations forums. Brazil will work to ensure the leadership, inclusion, and full and effective participation of persons with disabilities in the formulation and implementation of these initiatives, in accordance with the motto “Nothing about us without us.” From a cross-cutting and intersectional perspective, we also reaffirm our commitment to continuing campaigns to combat ableism, as well as to promoting policies aimed at deinstitutionalization and the promotion of independent living. Brazil will strive for the full implementation of the Convention on the Rights of Persons with Disabilities, with special attention to the inclusion of women, children, adolescents, and older persons with disabilities, ensuring accessibility in healthcare, education, and labor policies.

				Rights of LGBTQIA+ persons

				With the aim of combating all forms of discrimination and intolerance, Brazil will call for the protection of the rights of LGBTQIA+ persons by supporting resolutions on combating violence and discrimination based on sexual orientation and gender identity—within both the UN and the OAS—and back the activities of the Independent Expert on protection 
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				against violence and discrimination based on sexual orientation and gender identity (IE-SOGI). Additionally, we will promote initiatives aimed at the social and economic inclusion of LGBTQIA+ persons and back the decriminalization of consensual same-sex relationships.

				Persons in street situations

				Through a multidisciplinary and intersectoral approach, we will work toward the recognition of persons in street situations as rights-holders requiring specific attention within the framework of the Human Rights Council’s work, based on the resolution adopted by consensus at the 61st session of the HRC. We will, then, endeavor to promote policies and actions tailored to the specific needs of persons in street situations and advance initiatives that seek the full achievement of their economic, social, and cultural rights, with special attention to vulnerable groups, who endure greater inequalities.

				Rights of Migrants, Refugees, and Stateless Persons

				With a view to promoting the principles and guidelines set forth in the Global Compact on Migration and the Global Compact on Refugees, we will support initiatives to protect the rights of migrants, refugees, and stateless persons, with a focus on combating all forms of violence, prejudice, and discrimination suffered by these populations. We will advance on the regulation, implementation, and monitoring of the National Policy on Migration, Refugees, and Statelessness by strengthening mechanisms that encourage the direct participation of refugees, stateless persons, and people in need of protection. We will promote international cooperation in protecting and promoting the rights of migrants, refugees, and stateless persons, and support measures that recognize the role of these populations as a driving force in the economic and social development of host countries and communities.

				Human Rights Defenders

				Brazil reaffirms its commitment to the protection of human rights defenders through its renewed commitment through the strengthening and consolidation of the National Program for the Protection of Human Rights Defenders, Journalists, and Environmentalists (PPDDH), launched in 2025, including expanding its presence across all states and strengthening the national data system on violence against these groups. Brazil intends to establish a National Policy for the Protection of Human Rights Defenders, Communicators, 
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				and Environmentalists. To this end, we will monitor, with all due attention, the situation of environmental, indigenous, and quilombola defenders, while implementing special measures to ensure their protection.

				Combating Torture

				We will remain committed to improving international bodies and mechanisms dedicated to preventing and combating torture. In this context, Brazil will prioritize institutional cooperation aimed at greater integration with the international and inter-American human rights systems, including information sharing and training of officials. Domestically, we continue upholding our commitment to strengthening our National System for the Prevention and Combating of Torture and expanding its state-level mechanisms. We also remain committed to ongoing human rights capacity building for public security forces and to improving the Brazilian prison system (as exemplified by the Pena Justa Program), with a focus on improving prison conditions and ensuring the effective social reintegration of persons deprived of liberty.

				Memory, Truth, and Justice

				Strengthening domestic policies and institutional mechanisms dedicated to guaranteeing the human right to memory, truth, justice, and reparations, as well as safeguards against repetition, and making efforts to implement the recommendations of the Special Rapporteur on the subject. Brazil remains committed to advancing initiatives that expand the international agenda on memory, truth, and justice to include racial and gender dimensions, such as the right to memory regarding slavery and the transatlantic slave trade. We will also support measures to combat enforced disappearance and back initiatives (including international cooperation) to identify and search for victims of this crime, including through international cooperation.

				Freedom of Religion

				Brazil will remain committed to fostering measures that promote a culture of peace, tolerance, and mutual understanding. We will strive to protect freedom of religion and value religious diversity, respecting all religions—including the choice to follow no religion—while ensuring that these principles are aligned with the protection of freedom of expression and opinion. Within the framework of the Human Rights Council (HRC), we will work in a holistic manner so as to not single out specific religions and advocate 
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				for equal treatment. In light of the commitment to protect the human rights of national, ethnic, religious, or linguistic minorities, we reiterate our commitment to combating discrimination and intolerance against indigenous spiritual practices and religions of African origin.

				Right to Health

				Brazil commits to promoting the human right to the highest attainable standard of physical and mental health, based on scientific evidence, social participation, and international cooperation and in line with the principles that inform the Unified Health System (SUS). We will promote the health of women and girls, Indigenous Peoples, people of African descent, people with albinism, and other vulnerable groups, while respecting differentiated approaches and addressing structural racism in access to health care. Furthermore, Brazil commits to prioritizing, within the framework of the Human Rights Council (HRC), the social determinants of health and inequalities, with a focus on vulnerable groups and structural barriers to access to health services and supplies. We will strengthen initiatives aimed at equitable access to vaccines, essential medicines, and other health technologies as a component of the human right to health, with an emphasis on cooperation, research, and capacity building. We will continue to support resolutions on human rights and mental health, focusing on prevention, community care, eliminating stigmas, and combating discrimination. 

				Right to a Clean, Healthy, and Sustainable Environment

				We will support the full achievement of the human right to a clean, healthy, and sustainable environment by coordinating environmental, climate, and human rights policies. We will respect the commitments made through climate treaties and the advisory opinions on States’ obligations regarding climate change issued by the Inter-American Court of Human Rights and the International Court of Justice. Brazil’s actions will be guided by the principle of common but differentiated responsibilities and respective capabilities (in light of different national circumstances), the Sustainable Development Goals, and efforts aimed at eliminating hunger and poverty.

				We will prioritize approaches focused on protecting vulnerable populations disproportionately affected by climate change, ensuring their participation in the formulation and implementation of public policies. Promoting climate justice is also one of Brazil’s key commitments, with an emphasis on equity, racial and gender equality, the protection of Indigenous 
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				Peoples, quilombola communities, women, children, and people of African descent, while supporting a just, inclusive, and sustainable transition. In this context, we will support people-centered climate responses, recognizing social protection as the foundation of resilience, in line with the Declaration on Hunger, Poverty, and Human-Centered Climate Action adopted at UNFCCC COP30. We will also support initiatives aimed at combating environmental racism, in accordance with the recognition in the Belém Declaration on Fighting Environmental Racism—launched during COP30—recognizing that people of African descent, Indigenous Peoples, and traditional communities are among the groups most affected by climate change. 

				Furthermore, we will promote efforts to combat misinformation related to climate change, environmental degradation, biodiversity loss, and pollution, recognizing its impact on the integrity of information and the adoption of environmental policies necessary for the full realization of the human right to a clean, healthy, and sustainable environment.

				Business and Human Rights

				Brazil commits to continuing its active participation in the negotiations on a legally binding instrument on business and human rights, ensuring broad civil society engagement in national discussions. Brazil will continue to promote the United Nations Guiding Principles on Business and Human Rights, particularly regarding issues of human rights due diligence.

				New Technologies

				Brazil reiterates its commitment to the principle that all rights guaranteed offline must also be fully safeguarded online. Brazil advocates that the debate on the regulation of new technologies should be centered on the UN system, and that human rights must be incorporated into the design, development, implementation, and use of new technologies, including artificial intelligence. 

				Brazil recognizes that new technologies must also address the right to development, with special attention on reducing inequalities and on increasing digital inclusion. 

				Brazil will pursue concrete initiatives to combat disinformation and hate speech in the digital environment, promoting an environment conducive to the full exercise of freedom of expression and opinion, supporting initiatives aimed at information integrity, and ensuring the protection of journalists. We will combat the negative impacts of new technologies, such as discrimination and the erosion of civil liberties, the right to privacy, and freedom 
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				of expression. We will encourage the beneficial use of new technologies to ensure the full enjoyment of all human rights. 

				Engagement with Civil Society 

				The promotion of civil society engagement is a pillar of Brazil’s foreign policy. Accordingly, Brazil remains committed to ensuring ongoing dialogue and consultation mechanisms with civil society representatives and to strengthening public participation bodies. We will support the activities of all relevant national collegiate bodies for monitoring the protection of human rights in the country and will support the establishment of a National Human Rights Institution, in accordance with the Paris Principles.
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				Présentation

				C’est avec un immense honneur et un sens profond des responsabilités que le Brésil présente sa candidature à la réélection au Conseil des droits de l’homme (CDH) pour le mandat 2027-2029. Cette candidature reflète notre engagement inébranlable en faveur de la protection des normes les plus élevées en matière de droits de l’homme et de libertés fondamentales, ainsi que notre identité en tant que nation démocratique et plurielle, fondée sur le respect de la dignité humaine et l’État de droit.

				Nous traversons une période de crise du système multilatéral, avec le risque de recul des acquis en matière de les droits de l’homme acquis et établis, en particulier pour les groupes les plus vulnérables. Dans le même temps, nous approchons de l’échéance fixée pour la réalisation de l’ambition collective de l’Agenda 2030 pour le développement durable.

				S’il est réélu, le Brésil continuera d’œuvrer sans relâche au renforcement du Conseil et du pilier des droits de l’homme au sein du système des Nations Unies. Nous contribuerons au maintien d’un Conseil des droits de l’homme efficace, universel, non sélectif, impartial et objectif.

				La participation active du Brésil au Conseil des droits de l’homme, avec six mandats au cours des 20 années d’existence de cet organe, témoigne de notre engagement envers ce pilier essentiel du système international des droits de l’homme. Par le biais d’un dialogue constructif et de la coopération internationale, nous nous efforcerons de faire progresser la promotion des droits de l’homme pour tous, y compris dans l’environnement numérique, en contribuant à éviter la polarisation et l’instrumentalisation politique au sein du Conseil. 

			

		

		
			
				Engagements volontaires du Brésil dans le cadre de sa candidature au Conseil des droits de l'homme (2024-2026)
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				Nous réaffirmons notre engagement en faveur de l’invitation permanente adressée aux titulaires de mandats des procédures spéciales, en vigueur depuis 2001, ainsi que notre soutien sans réserve au mécanisme de l’Examen périodique universel (EPU).

				En outre, notre engagement envers le système international des droits de l’homme vise également à réaliser des progrès concrets au bénéfice de la population brésilienne, en élargissant la protection d’un nombre croissant de personnes, en particulier les plus vulnérables.

				Les engagements pris par le Brésil se traduiront par des actions concrètes en faveur d’une communauté des nations juste, inclusive et exempte de violations, fondée sur la promotion et la protection des droits de l’homme, la diversité et l’inclusion, la participation sociale, le développement durable et la lutte contre la faim et les inégalités.

				Le Brésil et les droits de l’homme

				Notre Constitution fédérale de 1988 prévoit, parmi les objectifs fondamentaux de la République Fédérative du Brésil, l’édification d’une société libre, juste et solidaire, ainsi que la promotion du bien-être de tous, sans distinction d’origine, de race, de sexe, de couleur, d’âge ou de toute autre forme de discrimination. Inspirés de la Déclaration universelle des droits de l’homme et d’autres instruments internationaux fondamentaux, ces objectifs guident l’action du Brésil tant sur le plan national qu’international. 

				Tous les traités relatifs aux droits de l’homme ratifiés par le Brésil possèdent une valeur supralégale, et ceux ratifiés après 2004, par une procédure spéciale, ont un rang constitutionnel. Le Brésil a ratifié 8 des 9 traités universels relatifs aux droits de l’homme, ainsi que pratiquement tous leurs protocoles facultatifs. L’importance accordée par le Brésil aux traités relatifs aux droits de l’homme reflète la primauté de ces droits sur l’ensemble de notre ordre juridique. 

				La politique étrangère brésilienne obéit également aux principes constitutionnels d’égalité entre les États, de règlement pacifique des conflits et de coopération entre les peuples pour le progrès de l’humanité. À ce titre, le Brésil s’affirme au sein du système international des droits de l’homme en bâtissant des ponts et en recherchant des consensus en faveur de solutions pacifiques, en privilégiant la coopération et le dialogue, ainsi que les mécanismes qui favorisent le dialogue horizontal entre les États, à l’instar de l’Examen périodique universel (EPU). La politique étrangère brésilienne s’attache également à 
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				refléter notre diversité de notre société et à promouvoir l’égalité raciale et de genre, piliers fondamentaux de la justice sociale et de la démocratie, ainsi que du droit au développement.

				Le Brésil et le système international des droits de l’homme : défis et perspectives 

				Historiquement, le Brésil défend le renforcement du multilatéralisme par une mise en œuvre intégrée et équilibrée des trois piliers de l’ONU – paix et sécurité, développement durable et droits de l’homme – sur un pied d’égalité. 

				En plus d’être l’un des membres fondateurs du CDH, le Brésil est fier d’en être à son sixième mandat, ce qui place le pays parmi ceux qui ont siégé le plus souvent au Conseil. Dans son action, le Brésil donne la priorité à la prévention et à la lutte contre les causes structurelles conduisant à des situations de violations des droits de l’homme, car il est impossible de construire un monde exempt de violations sans agir sur les déterminants systémiques responsables de ces violations. Tout au long de ses mandats, le Brésil a soutenu sans relâche les travaux de l’EPU, des organes conventionnels, des procédures spéciales et du Haut-Commissariat des Nations Unies aux droits de l’homme (HCDH). 

				Dans le contexte actuel de crise du système des Nations Unies, le principal défi qui se pose est de garantir la mise en œuvre effective du pilier des droits de l’homme, par le biais d’un Conseil efficace, de sorte que les mesures d’optimisation et de réduction des dépenses n’entraînent pas un affaiblissement de la protection des droits. Nous continuerons à soutenir que le CDH reçoive un financement adéquat et prévisible pour l’exercice de ses activités et de ses mandats, en particulier pour les initiatives de promotion et de protection des droits de l’homme, de lutte contre toutes les formes de discrimination et de coopération technique, qui ont des répercussions concrètes sur l’amélioration de la situation des droits de l’homme sur le terrain. La révision des mandats du Conseil doit s’appuyer sur une évaluation de l’efficacité et de l’efficience, en valorisant les initiatives qui ont un impact réel sur la promotion et la protection des droits de l’homme.

				Dans ce contexte, l’approche du Brésil consiste à soutenir les initiatives qui favorisent un dialogue accru entre les membres du Conseil, ainsi qu’une coopération technique renforcée, tout en évitant les initiatives qui encouragent la polarisation et l’instrumentalisation politique de l’organe. 
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				La promotion du droit au développement constitue aussi une priorité pour le Brésil, en tant qu’instrument permettant la pleine réalisation tant des droits civils et politiques que des droits sociaux, économiques, culturels et environnementaux.

				Dans un contexte mondial marqué par la crise et la multiplication des conflits armés, le maintien du financement du développement représente un défi de taille. La pauvreté et les inégalités socio-économiques sont des causes profondes d’instabilité auxquelles il faut s’attaquer. Dans ce contexte, le Brésil s’engage à maintenir la coopération Sud-Sud, réaffirmant son attachement à l’égalité sociale, au renforcement des capacités nationales et à la lutte contre la faim et la pauvreté, conditions qui constituent des obstacles insurmontables au développement des peuples et au progrès de l’humanité.

				Le Brésil œuvrera également à la défense des acquis, en maintenant un dialogue permanent avec la société civile et en donnant la parole aux groupes vulnérables et marginalisés.

				Engagement en faveur de la promotion des droits de l’homme au Brésil

				Afin de mettre en œuvre ses engagements constitutionnels et internationaux et de faire progresser la protection des droits de l’homme, le Brésil dispose d’un vaste cadre juridique, normatif et institutionnel. 

				Depuis 2023, de nouveaux ministères chargés de l’élaboration et de la mise en œuvre des politiques publiques en matière de droits de l’homme ont été créés au niveau fédéral. Depuis lors, le pays dispose, pour la première fois de son histoire, d’un ministère des Peuples autochtones et d’un ministère de l’Égalité raciale, en plus de la réinstauration du ministère des Femmes. Au sein du ministère des Droits de l’homme et de la Citoyenneté, des structures ont été créées ou renforcées pour promouvoir les droits des personnes en situation de handicap, des personnes âgées, des enfants et des jeunes, des personnes LGBTQIA+, des défenseurs et défenseuses des droits de l’homme, des communicateurs et des environnementalistes, ainsi que des personnes en situation de rue et d’autres populations vulnérables. D’autres organismes se consacrent aux politiques d’inclusion sociale et économique, à l’instar du programme Bolsa-Família; à garantir le droit de chacun à un environnement propre, sain et durable ainsi qu’au meilleur état de santé possible; et à garantir que les nouvelles technologies respectent les droits humains et contribuent à réduire la fracture numérique. En outre, tous les Ministères du gouvernement fédéral bénéficient du soutien de bureaux de conseil en participation sociale et à la diversité. 
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				Au niveau infranational, plusieurs États et municipalités brésiliens ont également mis en place des structures similaires afin de promouvoir, protéger et garantir les droits de l’homme.

				Le Programme national des droits de l’homme 3 (PNDH-3), plan d’action de l’État brésilien pour la promotion et la défense des droits de l’homme, fixe des objectifs nationaux en matière de protection. Le programme met l’accent sur la transversalité des droits, en intégrant les droits civils, politiques, sociaux, économiques et culturels à travers six axes directeurs, parmi lesquels l’interaction démocratique entre l’État et la société civile et l’universalisation des droits dans un contexte d’inégalités. Le PNDH-3 repose sur le dialogue permanent avec la société civile ; la transparence à tous les niveaux de l’action gouvernementale ; l’universalité, l’indivisibilité et l’interdépendance des droits de l’homme ; le développement durable et la promotion de la diversité ; la lutte contre les inégalités et l’éradication de la faim et de la pauvreté, ainsi que la valorisation de l’éducation et de la culture en matière de droits de l’homme. Le PNDH-3 est la réaffirmation définitive de l’engagement du Brésil en faveur du renforcement de la démocratie.

				Le respect par le Brésil de ses obligations internationales en matière de droits de l’homme sera renforcé par le Système de suivi des recommandations internationales (SIMORE), une plateforme qui assurera le suivi de la mise en œuvre des recommandations adressées au Brésil. Ce système devrait systématiser la collecte de données auprès des différents organismes du gouvernement brésilien impliqués dans le respect des obligations internationales dans le domaine des droits de l’homme. La plateforme permettra une meilleure convergence entre les recommandations de l’ONU et du Système interaméricain des droits de l’homme et les politiques publiques brésiliennes. Son objectif principal est d’accroître la transparence et l’efficacité de l’État, tout en favorisant une large participation sociale, permettant ainsi aux organismes gouvernementaux et à la société civile de suivre les engagements qui sont mis en œuvre et ceux qui nécessitent encore des actions supplémentaires.

				Sous l’égide d’une gestion ouverte à la société civile et alignée sur les mécanismes internationaux des droits de l’homme, nous renforçons notre engagement à faire progresser la lutte contre le racisme ; à combattre toutes les formes de discrimination et d’intolérance, ainsi que toutes les formes de violence, en particulier celles fondées sur le genre, la race et l’orientation sexuelle ; à lutter contre la torture, les disparitions forcées et les exécutions sommaires ; protéger les droits des enfants et des adolescents, 
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				ainsi que ceux des défenseurs et défenseuses des droits humains ; promouvoir le droit à un environnement propre, sain et durable ; veiller à ce que l’activité des entreprises, y compris dans le domaine des technologies et du numérique, respecte les droits humains ; promouvoir l’intégrité de l’information, la liberté d’expression et protéger le travail des journalistes, dans le cadre de la lutte contre la désinformation et les discours de haine. Nous réaffirmons notre engagement à renforcer les institutions démocratiques, à respecter les libertés fondamentales et à progresser vers la pleine et effective réalisation tant des droits civils et politiques que des droits économiques, sociaux, culturels et environnementaux. 

				Dans une perspective transversale et intersectionnelle, nous orienterons nos politiques publiques en matière de droits de l’homme, avant tout, vers ceux qui en ont le plus besoin. Le renouvellement du mandat brésilien au CDH réaffirme l’engagement du pays en faveur de la pleine inclusion et de l’impératif de ne laisser personne de côté.

				Engagements volontaires

				Mécanismes internationaux des droits de l’homme

				Le Brésil continuera d’œuvrer au renforcement et à l’amélioration du système international des droits de l’homme, en particulier du Conseil des droits de l’homme, de manière intégrale et exhaustive, sur la base de ses principes fondateurs. Au cours des trois prochaines années, le pays s’engagera dans les discussions visant à promouvoir la rationalisation des ressources et une plus grande efficacité dans les travaux de cet organe. Il privilégiera une approche préventive et coopérative, en favorisant le dialogue et la coopération internationale, l’assistance technique et le renforcement des capacités, ainsi que le renforcement continu du mécanisme de l’Examen périodique universel, à la lumière des principes d’impartialité, d’objectivité et de non-sélectivité, afin d’ éviter toute polarisation dans les travaux du Conseil. 

				Le Brésil s’engage à maintenir une invitation permanente adressée aux procédures spéciales du CDH. En ce qui concerne les organes conventionnels, il soutiendra les mesures visant à harmoniser les méthodes de travail et à garantir une plus grande prévisibilité de leur calendrier, tout en maintenant son engagement à présenter en temps utile les rapports périodiques correspondants, à participer de manière constructive et à un niveau élevé à leurs évaluations, ainsi qu’à suivre et à mettre en œuvre leurs recommandations. Il défendra un financement adéquat et prévisible pour les activités du Haut-Commissariat 
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				aux droits de l’homme et pour les mandats des procédures spéciales, dans un esprit de transparence et d’équilibre entre les contributions budgétaires et volontaires, et en vue de renforcer les actions visant à s’attaquer aux causes profondes des principaux défis contemporains. 

				Dans le cadre des discussions de l’initiative UN80, le Brésil veillera à la préservation et au renforcement du pilier des droits de l’homme en tant qu’élément central du système des Nations unies. La révision des mandats du Conseil doit être effectuée avec discernement, sur la base d’une évaluation de l’efficacité et de l’efficience, en valorisant les initiatives qui ont un impact réel sur la promotion et la protection des droits de l’homme. Dans le même temps, l’exécution des mandats approuvés ne doit pas faire l’objet d’une sélectivité indue sous prétexte d’un manque de ressources.

				Traités internationaux relatifs aux droits de l’homme

				Le Brésil continuera à faire progresser le processus de ratification des instruments internationaux relatifs aux droits de l’homme, tant ceux à portée universelle que les instruments interaméricains, en accélérant leur examen tant par le pouvoir exécutif que par le pouvoir législatif.

				Mécanismes nationaux de mise en œuvre, de rapport et de suivi (NMIRF, en anglais)

				Le Brésil continuera à soutenir les activités visant à promouvoir la concrétisation des Mécanismes nationaux de mise en œuvre, de rapport et de suivi (NMIRFs, en anglais) dans le cadre du Conseil des droits de l’homme.

				La mise en œuvre intégrale du Système de suivi des recommandations internationales en matière de droits de l’homme (SIMORE Brésil), avec une large participation de la société civile, restera une priorité pour le Brésil afin de garantir le respect de ses obligations internationales en matière de droits de l’homme. 

				Droits civils et politiques 

				Au cours du prochain mandat, nous nous efforcerons de protéger l’ensemble des droits civils et politiques et de défendre les institutions démocratiques. Le Brésil continuera à affirmer l’incompatibilité entre le racisme et la démocratie, afin de garantir une large participation politique. Nous chercherons à faire progresser la mise en place et l’amélioration de mécanismes de lutte contre la violence politique, en particulier les 
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				discours de haine et la désinformation, y compris dans l’environnement numérique, qui portent atteinte à la pleine jouissance des droits civils et politiques, notamment pour les groupes vulnérables. Nous encouragerons des initiatives visant à accroître la participation des personnes noires, des femmes, des autochtones, des personnes LGBTQIA+ et des autres populations marginalisées aux fonctions et aux processus décisionnels.

				Droits économiques, sociaux et culturels

				Le Brésil promouvra des initiatives et des résolutions portant sur les droits économiques, sociaux et culturels, en mettant l’accent sur les déterminants structurels et systémiques – notamment les inégalités, l’accès à la terre, à un travail et à un logement décents, ainsi qu’à l’environnement –, tout en encourageant des politiques sociales et économiques qui favorisent la jouissance effective de tous les droits de l’homme. Nous encouragerons le débat sur les politiques d’aide sociale, à l’instar du programme Bolsa Família au Brésil, en tant qu’élément important pour la réalisation de ces droits. Dans ce contexte, nous œuvrerons à la promotion du droit humain à une alimentation adéquate et nous chercherons à impulser l’Alliance mondiale contre la faim et la pauvreté, lancée sous la présidence brésilienne du G20, en vue d’accélérer les efforts vers la mise en œuvre des objectifs de développement durable 1 et 2. Nous renforcerons la politique nationale d’éradication du travail forcé, tout en encourageant l’adoption de procédures de diligence raisonnable par les entreprises intégrées dans des chaînes de production vulnérables. Nous défendrons le droit au développement comme condition nécessaire à la jouissance des droits économiques, sociaux et culturels, ainsi que des droits civils et politiques.

				Droits des femmes et des filles

				En tant qu’objectif directeur, le Brésil défendra la réalisation de l’égalité entre les genres et l’autonomisation des femmes et des filles dans toute leur diversité, ainsi que la jouissance pleine et égale de tous leurs droits humains et libertés fondamentales. À cet égard, nous soutiendrons les initiatives et les résolutions consacrées à l’égalité des genre, en particulier celles visant à garantir l’égalité salariale et la participation active des femmes à tous les niveaux de prise de décision, tant nationaux qu’internationaux, y compris au sein du système des Nations Unies. Nous redoublerons d’efforts pour éradiquer toutes les formes de violence à l’égard des femmes et des filles, en mettant l’accent sur la prévention, la lutte contre le féminicide et le harcèlement, et la protection des femmes en situation de vulnérabilité, ainsi que pour promouvoir et protéger les droits des femmes, y compris 
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				le droit à la santé sexuelle et reproductive. Nous défendrons la parité entre les genre comme un aspect essentiel pour parvenir à l’égalité, tout en adoptant une approche transversale et intersectionnelle dans toutes nos initiatives.

				Égalité raciale et lutte contre le racisme

				Le Brésil s’engage à veiller à la mise en œuvre effective de la Déclaration et Programme d’action de Durban contre le racisme, la discrimination raciale, la xénophobie et les formes connexes d’intolérance (DDPA) et apportera son soutien aux travaux des mécanismes de suivi de la Conférence de Durban ainsi qu’à l’Instance permanente pour les personnes d’ascendance africaine. Il mènera des actions visant à la mise en œuvre effective du Programme d’activités de la deuxième Décennie internationale des personnes d’ascendance africaine (2025-2034) et participera activement aux négociations de la Déclaration des Nations Unies pour la promotion et le plein respect des droits humains des personnes d’ascendance africaine. 

				En outre, le Brésil accordera la priorité aux initiatives visant à lutter contre le racisme structurel et la violence d’État, tant au niveau national qu’international, ainsi qu’à la reconnaissance et à la lutte contre les héritages historiques de l’esclavage, et à la valorisation de la mémoire comme mesure de non-répétition et de respect du droit à la vérité. Le Brésil continuera à s’engager dans les discussions visant à mettre en œuvre des mesures de justice raciale, y compris des réparations, à l’instar des politiques d’action affirmative. Le Brésil s’engage également à continuer de mener les efforts de lutte contre le racisme dans les différentes disciplines sportives, en promouvant le sport comme un instrument important de mobilité sociale et de diffusion des valeurs. Enfin, il s’efforcera de mettre en œuvre l’« Objectif de développement durable n° 18 », adopté volontairement par le Brésil et visant à éliminer le racisme et la discrimination ethnique et raciale.

				Droits des peuples autochtones

				Le Brésil s’engage à soutenir les résolutions et les initiatives visant à garantir effectivement les droits des peuples autochtones, conformément à la Convention n° 169 de l’Organisation internationale du travail (OIT) et à la Déclaration des Nations Unies sur les droits des peuples autochtones. Nous nous engagerons en faveur d’un accroissement de la participation autochtone au Conseil des droits de l’homme, en déployant des efforts pour préserver le rôle central des représentants autochtones et en tenant compte des disparités matérielles et linguistiques qui affectent leur participation au multilatéralisme. 
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				Au niveau national, nous entendons faire progresser la démarcation de nouvelles terres autochtones et la protection des territoires déjà reconnus. Nous soutiendrons l’action des peuples autochtones en tant que défenseurs des droits humains et défenseurs de l’environnement, en valorisant les pratiques durables et les savoirs traditionnels autochtones comme des éléments essentiels à un environnement propre, sain et durable.

				Droits des enfants, des adolescents et des jeunes

				Le Brésil accorde une priorité absolue à la promotion des droits des enfants, des adolescents et des jeunes et s’engage à éradiquer toutes les formes de violence à l’encontre des enfants, y compris dans l’environnement numérique. Dans ce contexte, nous soutiendrons les initiatives visant à lutter contre l’exploitation et les abus sexuels des enfants. Nous contribuerons activement aux projets de résolution visant à promouvoir les droits de l’enfant au sein du Conseil des droits de l’homme (CDH). Nous réaffirmons notre condamnation sans équivoque de toutes les violations et tous les abus commis à l’encontre des enfants dans les conflits armés, conformément à la résolution sur « La réalisation des droits de l’enfant touché par les conflits armés », présentée par le Brésil conjointement avec un groupe de pays et adoptée par consensus lors de la 61e session du CDH.

				À la lumière du principe directeur de l’intérêt supérieur de l’enfant, nous soutiendrons les stratégies visant à éradiquer le travail des enfants et à promouvoir un travail décent pour les jeunes. Nous soutiendrons les initiatives visant à garantir l’accès effectif et la scolarisation durable des enfants, des adolescents et des jeunes à l’école, tout au long du cycle éducatif, dans une perspective intersectionnelle et de lutte contre le racisme structurel. À cet égard, nous participerons activement aux négociations du Groupe intergouvernemental ouvert sur un protocole facultatif à la Convention relative aux droits de l’enfant concernant les droits à l’éducation de la petite enfance, à l’éducation préscolaire gratuite et à l’enseignement secondaire gratuit. Nous promouvrons également des stratégies visant à élargir les possibilités réelles de participation pleine, effective et constructive des jeunes à la société brésilienne et sur la scène internationale, y compris au sein des Nations Unies, grâce à une approche transversale et intersectionnelle.

				Droits des personnes âgées

				Le pays reste déterminé à lutter contre les différentes formes de violence et de discrimination à l’égard des personnes âgées, y compris l’âgisme, en promouvant des initiatives qui 
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				reconnaissent leur contribution à la société et favorisent leur autonomie ainsi que leur participation effective à la vie économique, politique et sociale. Nous soutiendrons les initiatives qui valorisent le travail de soins (care), rémunéré ou non, et nous poursuivrons la mise en œuvre de la Politique nationale des soins et du Plan national des soins. Nous resterons engagés dans les négociations du Groupe de travail intergouvernemental chargé d’élaborer un instrument juridiquement contraignant sur les droits des personnes âgées dans le cadre des Nations Unies, dont nous assumerons la présidence en 2027.

				Droits des personnes handicapées

				Le Brésil réitère son engagement à faire avancer les initiatives et les résolutions visant à protéger les droits des personnes handicapées au sein du CDH et des autres instances des Nations Unies. Le Brésil œuvrera pour garantir le rôle central, l’inclusion et la participation pleine et effective des personnes handicapées à l’élaboration et à la mise en œuvre de ces initiatives, conformément à la devise « Rien pour nous sans nous ». Dans une perspective transversale et intersectionnelle, nous réaffirmons également notre engagement à poursuivre les campagnes de lutte contre le validisme, ainsi qu’à promouvoir des politiques de désinstitutionnalisation et de promotion de la vie autonome. Le Brésil s’efforcera de mettre pleinement en œuvre la Convention relative aux droits des personnes handicapées, en accordant une attention particulière à l’inclusion des femmes, des enfants, des adolescents et des personnes âgées en situation de handicap, et en garantissant l’accessibilité dans les politiques de santé, d’éducation et d’emploi.

				Droits des personnes LGBTQIA+

				Dans le but de lutter contre toutes les formes de discrimination et d’intolérance, le Brésil s’efforcera de faire progresser la protection des droits des personnes LGBTQIA+, en soutenant les résolutions visant à lutter contre la violence et la discrimination fondées sur l’orientation sexuelle et le genre, tant au sein de l’ONU que de l’OEA, ainsi que les activités de l’Expert indépendant sur la discrimination fondée sur l’orientation sexuelle et l’identité de genre (IE-SOGI). Nous promouvrons des initiatives visant à l’inclusion sociale et économique des personnes LGBTQIA+. Nous défendrons la dépénalisation des relations consenties entre personnes du même sexe.
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				Personnes en situation de rue

				Grâce à une approche multidisciplinaire et intersectorielle, nous œuvrerons pour que les personnes en situation de rue soient reconnues comme des sujets de droit nécessitant une attention particulière au sein du Conseil des droits de l’homme, en nous appuyant sur la résolution relative à ce sujet adoptée par consensus lors de la 61e session du CDH. Nous œuvrerons ainsi à la promotion de politiques et d’actions adaptées à leurs besoins spécifiques, ainsi qu’à des initiatives visant à la pleine réalisation de leurs droits économiques, sociaux et culturels, en accordant une attention particulière aux groupes vulnérables, qui subissent des inégalités aggravées.

				Droits des migrants, des réfugiés et des apatrides

				Afin de promouvoir les principes et les lignes directrices énoncés dans le Pacte mondial sur les migrations et le Pacte mondial sur les réfugiés, nous soutiendrons les initiatives visant à protéger les droits des migrants, des réfugiés et des apatrides, en mettant l’accent sur la lutte contre toutes les formes de violence, de préjugés et de discrimination dont ces populations sont victimes. Nous ferons progresser la réglementation, la mise en œuvre et le suivi de la Politique nationale sur la migration, l’asile et l’apatridie, en renforçant les mécanismes de participation directe des réfugiés, des apatrides et des personnes ayant besoin de protection. Nous favoriserons la coopération internationale en matière de protection et de promotion des droits des migrants, des réfugiés et des apatrides, et nous soutiendrons les mesures qui reconnaissent le rôle moteur de ces populations dans le développement économique et social des pays et des communautés d’accueil.

				Défenseurs et défenseuses des droits de l’homme

				Le Brésil réaffirme son engagement en faveur de la protection des défenseurs et défenseuses des droits de l’homme par le renforcement et la consolidation du nouveau Programme national de protection des défenseurs et défenseuses des droits de l’homme, des communicateurs et des environnementalistes (PPDDH), notamment par l’extension de sa présence territoriale dans toutes les entités fédérales et le renforcement du système national de données sur la violence à l’encontre de ces groupes. Le Brésil entend mettre en place une politique d’État dans ce domaine – la Politique nationale de protection des défenseurs et défenseuses des droits de l’homme, des communicateurs et des environnementalistes – en accordant une attention particulière à la situation 
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				des défenseurs environnementalistes, autochtones et quilombolas, avec des mesures spécifiques pour leur protection.

				Lutte contre la torture

				Nous resterons engagés dans l’amélioration des organes et mécanismes internationaux dédiés à la prévention et à la lutte contre la torture. Dans ce contexte, le Brésil accordera la priorité aux actions de coopération institutionnelle visant à renforcer l’intégration avec les systèmes international et interaméricain des droits de l’homme, notamment par l’échange d’informations et la formation des agents. Au niveau national, nous maintenons notre engagement en faveur du renforcement du Système national de prévention et de lutte contre la torture et de l’élargissement de ses mécanismes au niveau des États. Nous maintenons également notre engagement en faveur de la formation continue en matière de droits de l’homme pour les forces de sécurité publique, ainsi que de l’amélioration du système pénitentiaire brésilien, à l’instar du programme « Pena Justa », qui met l’accent sur de meilleures conditions de détention et sur la réinsertion sociale effective des personnes privées de liberté.

				Mémoire, vérité et justice

				Renforcer les politiques nationales et les mécanismes institutionnels visant à garantir le droit humain à la mémoire, à la vérité, à la justice et à la réparation, ainsi que les garanties de non-répétition, et s’efforcer de mettre en œuvre les recommandations du Rapporteur spécial sur ce sujet. Le Brésil continuera à promouvoir des initiatives visant à élargir l’agenda international sur la mémoire, la vérité et la justice afin d’y inclure les dimensions raciales et de genre, comme le droit à la mémoire concernant l’esclavage et la traite transatlantique. Nous soutiendrons également les mesures visant à lutter contre les disparitions forcées, ainsi que les initiatives d’identification et de recherche des victimes de ce crime, y compris par le biais de la coopération internationale. 

				Liberté de religion

				Le Brésil restera déterminé à encourager les mesures qui favorisent une culture de paix, de tolérance et de compréhension mutuelle. Nous nous efforcerons de protéger la liberté de religion et de valoriser la diversité religieuse, en respectant toutes les religions, y compris le choix de n’en avoir aucune, tout en veillant à ce que ces principes s’inscrivent dans le cadre de la protection de la liberté d’expression et d’opinion. Au sein du CDH, nous agirons 
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				dans une perspective universaliste, en évitant de singulariser des religions spécifiques et en faveur de l’égalité de traitement. À la lumière de l’engagement de protéger les droits humains des minorités nationales, ethniques, religieuses ou linguistiques, nous réitérons notre engagement à lutter contre la discrimination et l’intolérance à l’égard des pratiques spirituelles autochtones et des religions d’origine africaine.

				Droit à la santé

				Le Brésil s’engage à promouvoir le droit humain au meilleur état de santé physique et mentale possible, en s’appuyant sur des données scientifiques, la participation sociale et la coopération internationale, conformément aux principes qui sous-tendent le Système unique de santé (SUS). Nous promouvrons la santé des femmes et des filles, des peuples autochtones, de la population d’ascendance africaine, des personnes atteintes d’albinisme, ainsi que d’autres groupes vulnérables, en respectant des approches différenciées et en luttant contre le racisme structurel dans l’accès à la santé. Nous renforcerons le traitement, au sein du CDH, des déterminants sociaux de la santé et des inégalités, en accordant une attention particulière aux groupes en situation de vulnérabilité et aux obstacles structurels à l’accès aux services et aux intrants de santé. Nous renforcerons les initiatives visant à garantir un accès équitable aux vaccins, aux médicaments essentiels et aux autres technologies de santé en tant que composante du droit humain à la santé, en mettant l’accent sur la coopération, la recherche et le renforcement des capacités. Nous continuerons à soutenir les résolutions sur les droits de l’homme et la santé mentale, en mettant l’accent sur la prévention, les soins communautaires, la réduction de la stigmatisation et la lutte contre la discrimination. 

				Droit à un environnement propre, sain et durable

				Nous soutiendrons la pleine réalisation du droit humain à un environnement propre, sain et durable, par la coordination des politiques environnementales, climatiques et relatives aux droits de l’homme. Nous respecterons les engagements pris dans le cadre des traités relatifs au régime climatique ainsi que les avis consultatifs de la Cour interaméricaine des droits de l’homme et de la Cour internationale de justice concernant les obligations des États en matière de changement climatique. L’action du Brésil sera guidée par les principes de responsabilités communes mais différenciées et de capacités respectives à la lumière des différentes circonstances nationales, ainsi que par les Objectifs de développement durable et les efforts visant à éliminer la faim et la pauvreté.
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				Nous donnerons la priorité aux approches axées sur la protection des populations vulnérables et touchées de manière disproportionnée par le changement climatique, en garantissant leur participation à l’élaboration et à la mise en œuvre des politiques publiques. La promotion de la justice climatique est également l’un des principaux engagements du Brésil, l’accent étant mis sur l’équité, l’égalité raciale et de genre, la protection des peuples autochtones, des communautés quilombolas, des femmes, des enfants et des populations d’ascendance africaine, ainsi que sur le soutien à une transition juste, inclusive et durable. Dans ce contexte, nous soutiendrons des réponses climatiques centrées sur les personnes, en reconnaissant la protection sociale comme fondement de la résilience, conformément à la Déclaration sur la faim, la pauvreté et l’action climatique, adoptée dans le cadre de la COP30 de la CCNUCC. Nous soutiendrons également les initiatives visant à lutter contre le racisme environnemental, conformément à la reconnaissance dans la Déclaration de Belém sur la lutte contre le racisme environnemental, lancée lors de la COP30, que les personnes d’ascendance africaine, les peuples autochtones et les communautés traditionnelles figurent parmi les groupes les plus touchés par le changement climatique. 

				Nous encouragerons également la lutte contre la désinformation liée au changement climatique, à la dégradation de l’environnement, à la perte de biodiversité et à la pollution, en reconnaissant son impact sur l’intégrité de l’information et l’adoption des politiques environnementales nécessaires à la pleine réalisation du droit humain à un environnement propre, sain et durable.

				Entreprises et droits de l’homme

				Le Brésil s’engage à poursuivre sa participation active aux négociations relatives à un instrument juridiquement contraignant sur les entreprises et les droits de l’homme, en garantissant une large participation de la société civile aux discussions nationales. Le Brésil continuera à promouvoir les Principes directeurs des Nations Unies relatifs aux entreprises et aux droits de l’homme, en particulier en ce qui concerne les questions de diligence raisonnable en matière de droits de l’homme.

				Nouvelles technologies

				Le Brésil réaffirme son attachement au principe selon lequel tous les droits garantis dans le monde physique doivent également être pleinement préservés dans l’environnement numérique. Nous soutenons que le débat sur la réglementation des nouvelles technologies 
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				doit s’inscrire dans le cadre du système des Nations Unies et que les droits de l’homme doivent être pris en compte dans la conception, le développement, la mise en œuvre et l’utilisation des nouvelles technologies, y compris l’intelligence artificielle. 

				Le Brésil reconnaît que les nouvelles technologies doivent également prendre en compte le droit au développement, une attention particulière devant être accordée à la réduction des inégalités et à l’élargissement de l’inclusion numérique.

				Le Brésil poursuivra ses initiatives concrètes pour lutter contre la désinformation et les discours de haine dans l’environnement numérique, en favorisant un environnement propice au plein exercice de la liberté d’expression et d’opinion, en soutenant les initiatives visant à garantir l’intégrité de l’information et en assurant la protection des journalistes. Nous lutterons contre les effets négatifs des nouvelles technologies, tels que la discrimination et l’érosion des libertés civiles, du droit à la vie privée et de la liberté d’expression. Nous encouragerons l’utilisation positive des nouvelles technologies pour la pleine jouissance de tous les droits de l’homme. 

				Engagement auprès de la société civile 

				La promotion de la participation sociale est un pilier de l’action extérieure du Brésil. À ce titre, le Brésil maintient son engagement à garantir un dialogue permanent et des mécanismes de consultation avec les représentants de la société civile, ainsi qu’à renforcer les instances de participation sociale. Nous continuerons à soutenir les activités de tous les organes collégiaux nationaux pertinents pour le suivi de la protection des droits de l’homme dans le pays. Nous soutiendrons en outre la création d’une institution nationale des droits de l’homme, conformément aux Principes de Paris.
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				Presentación

				Con gran satisfacción, Brasil presenta su candidatura a la reelección al Consejo de Derechos Humanos (CDH) para el período 2027-2029. Los compromisos asumidos reflejan la inquebrantable voluntad de Brasil de proteger los más altos estándares de derechos humanos y libertades fundamentales. Reafirman nuestra identidad como nación democrática y pluralista, fundada en el principio de la dignidad de la persona humana y el Estado democrático de derecho.

				Atravesamos una crisis del multilateralismo y advertimos sobre el riesgo de retrocesos en los derechos humanos conquistados y establecidos, en particular para los grupos más vulnerables. Al mismo tiempo, nos acercamos a la fecha límite para hacer realidad el objetivo común de la Agenda 2030 para el Desarrollo Sostenible.

				De ser reelegido, el Brasil trabajará incansablemente para fortalecer el Consejo y el pilar de derechos humanos dentro del sistema de las Naciones Unidas. Contribuiremos para mantener un Consejo eficaz, universal, no selectivo, imparcial y objetivo.

				La participación activa de Brasil en el Consejo de Derechos Humanos, con seis mandatos a lo largo de los 20 años de existencia de este órgano, da testimonio de nuestro compromiso con este pilar fundamental del sistema internacional de derechos humanos. Mediante el diálogo constructivo y la cooperación internacional, buscaremos promover los derechos humanos tanto a nivel nacional como internacional, incluso en el entorno digital, actuando contra la polarización y la instrumentalización política en el marco del Consejo.

			

		

		
			
				Compromisos voluntarios de Brasil para su candidatura al Consejo de Derechos Humanos (2027-2029)
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				Nos comprometemos a mantener una invitación permanente a los procedimientos especiales del Consejo y nuestro apoyo incondicional al mecanismo del Examen Periódico Universal (EPU).

				Además, nuestro compromiso con el sistema internacional de derechos humanos tiene como objetivo lograr avances reales en beneficio de la población brasileña, ampliando la protección de un número cada vez mayor de personas, en especial las más vulnerables.

				Los compromisos de Brasil se traducirán, por lo tanto, en acciones concretas en favor de una comunidad de naciones justa, inclusiva y libre de violaciones, basada en la promoción y protección de los derechos humanos, en la diversidad y la inclusión, en la participación social, en el desarrollo sostenible y en la lucha contra el hambre y la desigualdad.

				Brasil y los Derechos Humanos

				Nuestra Constitución Federal establece, como objetivos fundamentales de la República Federativa del Brasil, la construcción de una sociedad libre, justa y solidaria y la promoción del bienestar de todas y todos, sin distinciones por motivo de origen, raza, sexo, color, edad ni ninguna otra forma de discriminación. Inspirados por la Declaración Universal de Derechos Humanos y otros instrumentos internacionales fundamentales, estos objetivos guían las acciones de Brasil tanto a nivel nacional como internacional.

				Todos los tratados de derechos humanos ratificados por Brasil tienen carácter supralegal, y aquellos ratificados después de 2004, mediante un procedimiento especial, tienen jerarquía constitucional. Brasil ha ratificado 8 de los 9 tratados universales de derechos humanos, así como prácticamente todos sus protocolos facultativos. La importancia que Brasil otorga a los tratados de derechos humanos refleja la primacía de estos derechos en nuestro ordenamiento jurídico. 

				La política exterior brasileña se adhiere a los principios constitucionales de igualdad entre los Estados, la solución pacífica de controversias y la cooperación entre los pueblos para el progreso de la humanidad. Por ello, Brasil se proyecta dentro del sistema internacional de derechos humanos construyendo puentes y mediando consensos en favor de soluciones no conflictivas, mediante la promoción de la cooperación y del diálogo, así como de mecanismos que priorizan la interacción horizontal entre los Estados, como el mecanismo del Examen Periódico Universal. La política exterior brasileña también busca reflejar 
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				nuestra diversidad y promover la igualdad racial y de género, pilares fundamentales de la justicia social y de la democracia, así como el derecho al desarrollo.

				Brasil y el Sistema Internacional de Derechos Humanos: Desafíos y Perspectivas

				Históricamente, Brasil ha abogado por el fortalecimiento del multilateralismo a través de una implementación integrada y equilibrada de los tres pilares de la ONU—paz y seguridad, desarrollo sostenible y derechos humanos—en igualdad de condiciones.

				Además de ser uno de los miembros fundadores del Consejo de Derechos Humanos, Brasil se enorgullece de estar en su sexto mandato, lo que lo sitúa entre los países que más veces han actuado como miembros del Consejo. En su labor, Brasil prioriza la prevención y el combate a las causas estructurales que dan lugar a situaciones de violaciones de derechos humanos, ya que es imposible construir un mundo libre de violaciones sin actuar sobre los determinantes sistémicos responsables de estas. A lo largo de sus mandatos, Brasil ha apoyado de forma continua la labor del Examen Periódico Universal (EPU), los órganos de tratados, los procedimientos especiales y la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (ACNUDH).

				En el contexto actual de crisis del sistema de las Naciones Unidas, el principal desafío reside en el mantenimiento efectivo de la aplicación del pilar de derechos humanos, mediante un Consejo eficiente, en el que las medidas para aumentar la eficiencia y reducir los costos no impliquen una menor protección de los derechos. Abogaremos por que el Consejo reciba financiación suficiente y predecible para el desempeño de sus actividades y mandatos, en particular para las iniciativas de promoción y protección de los derechos humanos, la lucha contra todas las formas de discriminación y la prestación de cooperación técnica, que tengan un impacto concreto en la mejora de la situación de los derechos humanos sobre el terreno. La revisión de los mandatos del Consejo debe basarse en una evaluación de la eficacia y la eficiencia, valorando las iniciativas que demuestren un impacto real en la promoción y protección de los derechos humanos.

				En ese escenario, la perspectiva de Brasil es apoyar iniciativas que promuevan un mayor diálogo entre los miembros del Consejo, así como una mayor cooperación técnica, evitando aquellas que fomenten la polarización y la instrumentalización política del órgano.
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				Promover el derecho al desarrollo, como instrumento para la plena realización de los derechos civiles y políticos, así como de los derechos sociales, económicos, culturales y ambientales, es también una prioridad para Brasil.

				Ante un contexto global de crisis y aumento de conflictos armados, surge el enorme desafío de mantener el financiamiento para el desarrollo. La pobreza y el subdesarrollo son causas profundas de inestabilidad que deben abordarse. En este contexto, Brasil se compromete a mantener la cooperación Sur-Sur, reafirmando su compromiso con la igualdad social, el fortalecimiento de las capacidades nacionales y la lucha contra el hambre y la pobreza, obstáculos infranqueables para el desarrollo de los pueblos y el progreso de la humanidad.

				Brasil también actuará en defensa de los derechos adquiridos, manteniendo un diálogo permanente con la sociedad civil y dando voz a los grupos vulnerables y marginados.

				Compromiso con el Avance de los Derechos Humanos en Brasil

				Para implementar los compromisos constitucionales e internacionales y avanzar en la protección de los derechos humanos, Brasil cuenta con un amplio marco jurídico, normativo e institucional. 

				Desde 2023, se han creado nuevos ministerios a nivel federal para implementar políticas públicas relacionadas con la realización de los derechos humanos. Desde entonces, el país cuenta, por primera vez en su historia, con un Ministerio de Pueblos Indígenas y un Ministerio de Igualdad Racial, además del restablecimiento del Ministerio de las Mujeres. Dentro del Ministerio de Derechos Humanos y Ciudadanía, se han creado o fortalecido estructuras para promover los derechos de las personas con discapacidad, las personas mayores, los niños y jóvenes, las personas LGBTQIA+, los defensores de derechos humanos, los comunicadores y ambientalistas, las personas en situación de calle y otras poblaciones vulnerables. Otros organismos se dedican a políticas de inclusión social y económica, como el Programa Bolsa Família; a garantizar el derecho de todas las personas a un medio ambiente limpio, saludable y sostenible y al disfrute del más alto nivel posible de salud; y a garantizar que las nuevas tecnologías respeten los derechos humanos y contribuyan a cerrar la brecha digital. Varios estados y municipios brasileños también han implementado estructuras similares para promover, proteger y garantizar los derechos humanos.
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				El Programa Nacional de Derechos Humanos 3 (PNDH-3) de Brasil, plan de acción estatal para la promoción y defensa de los derechos humanos, establece metas nacionales de protección. El Programa se centra en la transversalidad de los derechos, integrando los derechos civiles, políticos, sociales, económicos y culturales a través de seis ejes orientadores, entre los que se incluyen la interacción democrática entre el Estado y la sociedad civil y la universalización de los derechos en un contexto de desigualdades. El PNDH-3 se fundamenta en el diálogo permanente con la sociedad civil; la transparencia en todas las esferas de la acción gubernamental; la universalidad, indivisibilidad e interdependencia de los derechos humanos; el desarrollo sostenible y la promoción de la diversidad; la lucha contra las desigualdades y la erradicación del hambre y la pobreza; y la promoción de la educación y la cultura en materia de derechos humanos. El PNDH-3 representa una reafirmación definitiva del compromiso de Brasil con el fortalecimiento de la democracia.

				El cumplimiento por parte de Brasil de sus obligaciones internacionales en materia de derechos humanos se verá reforzado por el Sistema de Monitoreo de Recomendaciones Internacionales (SIMORE), una plataforma que supervisará la implementación de las recomendaciones dirigidas a Brasil. El sistema deberá sistematizar la recopilación de datos de diversos órganos gubernamentales brasileños involucrados en el cumplimiento de las obligaciones internacionales en el ámbito de los derechos humanos. La plataforma permitirá una mayor convergencia entre las recomendaciones de la ONU y del Sistema Interamericano de Derechos Humanos con las políticas públicas brasileñas. Su principal objetivo es aumentar la transparencia y la eficiencia del Estado, así como posibilitar una amplia participación social, permitiendo a los órganos gubernamentales y a la sociedad civil monitorear qué compromisos se están cumpliendo y cuáles aún requieren acciones concretas.

				Bajo la égida de una administración abierta a la sociedad civil y alineada con los mecanismos internacionales de derechos humanos, reforzamos nuestro compromiso de impulsar la lucha contra el racismo; combatir todas las formas de discriminación e intolerancia, así como todas las formas de violencia, en particular la violencia de género, racial y por orientación sexual; combatir la tortura, las desapariciones forzadas y las ejecuciones sumarias; proteger los derechos de los niños, niñas y adolescentes, y de los defensores y defensoras de los derechos humanos; promover el derecho a un medio ambiente limpio, saludable y sostenible; velar por que la actividad empresarial, incluidos los sectores tecnológico y digital, respete los derechos humanos; y promover la integridad de la información, la libertad de expresión y la protección del trabajo de los periodistas, 
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				en el contexto de la lucha contra la desinformación y el discurso de odio. Reafirmamos nuestro compromiso de fortalecer las instituciones democráticas, respetar las libertades fundamentales y avanzar hacia la plena y efectiva realización de los derechos civiles y políticos, así como de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales.

				Desde una perspectiva transversal e interseccional, orientaremos nuestras políticas públicas de derechos humanos, sobre todo, hacia quienes más lo necesitan. La renovación del mandato de Brasil en el Consejo de Derechos Humanos reafirma el compromiso del país con la plena inclusión y el imperativo de no dejar a nadie atrás.

				Compromisos Voluntarios

				Mecanismos Internacionales de Derechos Humanos

				Brasil aboga por el fortalecimiento y el perfeccionamiento del sistema internacional de derechos humanos, en particular del Consejo de Derechos Humanos, de manera integral y exhaustiva, con base en sus principios fundacionales. Durante el próximo trienio, el país participará en diálogos para promover la racionalización de los recursos y una mayor efectividad en la labor del órgano. Priorizará un enfoque preventivo y cooperativo, favoreciendo el diálogo y la cooperación internacional, la asistencia técnica y el desarrollo de capacidades, así como el fortalecimiento continuo del mecanismo del Examen Periódico Universal, a fin de evitar la polarización en la labor del Consejo.

				Brasil se compromete a mantener una invitación permanente a los procedimientos especiales del Consejo de Derechos Humanos. En el caso de los órganos de tratados, apoyará medidas para armonizar sus métodos de trabajo y garantizar una mayor previsibilidad en sus calendarios, además de mantener su compromiso de presentar oportunamente los informes periódicos correspondientes, participar de forma constructiva y de alto nivel en sus exámenes, y dar seguimiento e implementar sus recomendaciones. Abogará por una financiación adecuada y predecible para las actividades de la Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos y para los mandatos de los procedimientos especiales, con transparencia y equilibrio entre las contribuciones ordinarias y voluntarias, y orientada a fortalecer las acciones que aborden las causas subyacentes de los principales desafíos contemporáneos.
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				En el marco de las discusiones sobre la iniciativa ONU80, Brasil velará por preservar y fortalecer el pilar de derechos humanos como uno de los elementos centrales del sistema de las Naciones Unidas. La revisión de los mandatos del Consejo debe realizarse con criterio, basándose en una evaluación de la eficacia y la efectividad, priorizando las iniciativas que demuestren un impacto real en la promoción y protección de los derechos humanos. Al mismo tiempo, el cumplimiento de los mandatos aprobados no debe estar sujeto a una selectividad indebida bajo la justificación de la falta de recursos.

				Tratados internacionales de derechos humanos

				Brasil seguirá impulsando el proceso de ratificación de instrumentos internacionales de derechos humanos, tanto universales como interamericanos, acelerando su tramitación en los poderes Ejecutivo y Legislativo.

				Mecanismos Nacionales de Implementación, Presentación de Informes y Seguimiento (NMIRFs por sus siglas en inglés)

				Brasil seguirá apoyando las actividades destinadas a promover la implementación efectiva de los Mecanismos Nacionales de Implementación, Presentación de Informes y Seguimiento (NMIRFs) en el marco del Consejo de Derechos Humanos.

				La plena implementación del Sistema de Monitoreo de Recomendaciones Internacionales de Derechos Humanos (SIMORE Brasil), con amplia participación de la sociedad civil, seguirá siendo una prioridad para Brasil a fin de garantizar el cumplimiento de sus obligaciones internacionales en materia de derechos humanos.

				Derechos Civiles y Políticos

				Durante el próximo mandato, desplegaremos esfuerzos por proteger todos los derechos civiles y políticos y defender las instituciones democráticas. Brasil seguirá defendiendo la incompatibilidad entre racismo y democracia, a fin de garantizar una amplia participación política. Impulsará la lucha contra la violencia política, en particular el discurso de odio y la desinformación, incluso en el ámbito digital, que han perjudicado el pleno disfrute de los derechos civiles y políticos, especialmente a los grupos vulnerables. Promoverá iniciativas destinadas a lograr una mayor participación de las personas negras, las mujeres, los pueblos indígenas, la comunidad LGBTQIA+ y otras poblaciones marginadas en los cargos y procesos de toma de decisiones.
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				Derechos Económicos, Sociales y Culturales

				El Brasil promoverá iniciativas y resoluciones que aborden los derechos económicos, sociales y culturales, centrándose en los determinantes estructurales y sistémicos – entre ellos, la desigualdad, el acceso a la tierra, al trabajo decente y la vivienda adecuada, y al medio ambiente – y en la promoción de políticas sociales y económicas que converjan con el disfrute efectivo de todos los derechos humanos. Promoveremos el debate sobre políticas de asistencia social, tomando como ejemplo el Programa Bolsa Familia en Brasil, como un componente importante para la realización de estos derechos. En este contexto, trabajaremos para promover el derecho humano a una alimentación adecuada y buscaremos impulsar la Alianza Global Contra el Hambre y la Pobreza, lanzada durante la presidencia brasileña del G20, con miras a acelerar los esfuerzos para la implementación de los Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS) 1 y 2. Defenderemos el derecho al desarrollo como necesario para el disfrute de los derechos económicos, sociales y culturales, así como de los derechos civiles y políticos.

				Derechos de las Mujeres y las Niñas

				Como objetivo rector, Brasil defenderá el logro de la igualdad de género y el empoderamiento de las mujeres y las niñas en toda su diversidad, así como el pleno e igual disfrute de todos sus derechos humanos y libertades fundamentales. En este sentido, apoyaremos iniciativas y resoluciones dedicadas a la igualdad de género, en particular, a garantizar la igualdad salarial y la participación activa de las mujeres en todas las instancias de toma de decisiones nacionales e internacionales, incluido el sistema de las Naciones Unidas. Redoblaremos nuestros esfuerzos para erradicar todas las formas de violencia contra las mujeres y las niñas, con énfasis en la prevención y la lucha contra el feminicidio y la protección de las mujeres en situaciones de vulnerabilidad, así como para promover y proteger los derechos de las mujeres, incluidos el derecho a la salud y los derechos sexuales y reproductivos. Defenderemos la paridad de género como un aspecto esencial para lograr la igualdad, adoptando un enfoque transversal e interseccional en todas nuestras iniciativas.

				Igualdad Racial y Lucha contra el Racismo

				Brasil se compromete a velar por la aplicación efectiva de la Declaración y el Programa de Acción de Durban contra el racismo, la discriminación racial, la xenofobia y las formas conexas de intolerancia (DDPA) y apoyará la labor de los mecanismos de seguimiento de 
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				la Conferencia de Durban y del Foro Permanente sobre los Afrodescendientes. Promoverá acciones para la aplicación efectiva del Programa de Actividades del Segundo Decenio Internacional para las Personas de Ascendencia Africana (2025-2034) y participará activamente en las negociaciones de la Declaración de las Naciones Unidas sobre la Promoción y el Pleno Respeto de los Derechos Humanos de las Personas de Ascendencia Africana. Además, Brasil priorizará las iniciativas para combatir el racismo estructural y la violencia de Estado, tanto a nivel nacional como internacional, y para reconocer y afrontar el legado histórico de la esclavitud, así como para la puesta en valor de la memoria como medida de no repetición y de derecho a la verdad.

				Además, Brasil dará prioridad a las iniciativas destinadas a combatir el racismo estructural y la violencia estatal, tanto en el ámbito nacional como internacional, así como al reconocimiento y la lucha contra el legado histórico de la esclavitud, y a la valorización de la memoria como medida para evitar la repetición y garantizar el derecho a la verdad. Brasil seguirá participando activamente en debates sobre la implementación de medidas de justicia racial, incluyendo reparaciones, así como en las políticas de acción afirmativa. Asimismo, se compromete a seguir liderando los esfuerzos para combatir el racismo en las diversas disciplinas deportivas, promoviendo el deporte como un instrumento importante para la movilidad social y la difusión de valores. Finalmente, buscará la implementación del Objetivo de Desarrollo Sostenible (ODS) N.º 18, adoptado voluntariamente por Brasil, que busca eliminar el racismo y la discriminación étnico-racial.

				Derechos de los Pueblos Indígenas

				Brasil se compromete a apoyar resoluciones e iniciativas que promuevan la garantía efectiva de los derechos de los pueblos indígenas, de conformidad con el Convenio 169 de la OIT y la Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas. Nos involucraremos activamente a ampliar la participación indígena en el Consejo, desplegando esfuerzos para salvaguardar el protagonismo de sus representantes y teniendo en cuenta las asimetrías materiales y lingüísticas que afectan su participación en el multilateralismo. A nivel nacional, pretendemos avanzar en la homologación de nuevas tierras indígenas y la protección de los territorios ya reconocidos. Apoyaremos la labor de los pueblos indígenas como defensores de los derechos humanos y ambientalistas, poniendo en valor las prácticas sostenibles y los conocimientos tradicionales indígenas como componentes esenciales para un medio ambiente limpio, saludable y sostenible.

			

		

	
		
			
				60

			

		

		
			
				Derechos de la infancia, la adolescencia y la juventud

				Brasil otorga prioridad absoluta a la promoción de los derechos de los niños, las niñas, los adolescentes y los jóvenes y está comprometido con la erradicación de todas las formas de violencia contra la niñez, incluso en el entorno virtual. En este contexto, apoyaremos las iniciativas destinadas a combatir la explotación y el abuso sexual de menores. Contribuiremos activamente a los proyectos de resolución para promover los derechos de los niños y niñas en el Consejo de Derechos Humanos. Reafirmamos nuestra condena inequívoca de todas las violaciones y abusos contra los niños en los conflictos armados, en consonancia con la resolución sobre «La realización de los derechos del niño afectado por los conflictos armados», presentada por Brasil junto con un grupo de países y aprobada por consenso en el 61º período de sesiones del CDH.

				A la luz del principio rector del interés superior del niño, apoyaremos las estrategias destinadas a erradicar el trabajo infantil y promover el trabajo decente para la juventud. Apoyaremos medidas que garanticen el acceso efectivo y la permanencia de niños, niñas, adolescentes y jóvenes en la escuela a lo largo de todo el ciclo educativo, desde una perspectiva interseccional y de lucha contra el racismo estructural. En este sentido, participaremos activamente en las negociaciones del Grupo Intergubernamental de Composición Abierta sobre un Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Niño relativo a los derechos a la educación infantil, la educación preescolar gratuita y la educación secundaria gratuita. Además, promoveremos estrategias que amplíen las oportunidades reales para la participación plena, efectiva y constructiva de los jóvenes en la sociedad brasileña e internacionalmente, incluso en el seno de las Naciones Unidas, mediante un enfoque transversal e interseccional.

				Derechos de las Personas Mayores

				El país mantiene su firme compromiso de combatir las diversas formas de violencia y discriminación contra las personas mayores, incluyendo el edadismo, promoviendo iniciativas que reconozcan su contribución a la sociedad y que favorezcan su autonomía y participación efectiva en la vida económica, política y social. Apoyaremos las iniciativas que pongan en valor el trabajo de cuidados, remunerado o no, dedicado a las personas mayores, y avanzaremos en la implementación de la Política Nacional de Cuidados y el Plan Nacional de Cuidados. Seguiremos participando en las negociaciones del Grupo de Trabajo Intergubernamental encargado de elaborar un instrumento jurídicamente 
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				vinculante sobre los derechos de las personas mayores en el marco de las Naciones Unidas, que presidiremos en 2027.

				Derechos de las Personas con Discapacidad

				Brasil reitera su compromiso de impulsar iniciativas y resoluciones que aborden la protección de los derechos de las personas con discapacidad en el Consejo de Derechos Humanos y otros foros de las Naciones Unidas. Brasil trabajará para asegurar el protagonismo, la inclusión y la participación plena y efectiva de las personas con discapacidad en la formulación e implementación de estas iniciativas, de acuerdo con el lema «Nada sobre nosotros sin nosotros». Desde una perspectiva transversal e interseccional, reafirmamos también nuestro compromiso de continuar las campañas para combatir el capacitismo, así como de promover políticas de desinstitucionalización y de fomento de la vida independiente. Brasil se esforzará por aplicar íntegramente la Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, prestando especial atención a la inclusión de las mujeres, los niños, los adolescentes y las personas mayores con discapacidad, y garantizando la accesibilidad en las políticas de salud, educación y trabajo.

				Derechos de las personas LGBTQIA+

				Con el objetivo de combatir todas las formas de discriminación e intolerancia, Brasil buscará avanzar en la protección de los derechos de las personas LGBTQIA+, apoyando resoluciones sobre la lucha contra la violencia y la discriminación basadas en la orientación sexual e identidad de género, tanto en el seno de la ONU como de la OEA, y las actividades del Experto Independiente sobre la protección contra la violencia y la discriminación por motivos de orientación sexual o identidad de género (IE-SOGI). Promoveremos iniciativas dirigidas a la inclusión social y económica de las personas LGBTQIA+. Defenderemos la descriminalización de las relaciones consensuales entre personas del mismo sexo.

				Personas en situación de calle

				Mediante un enfoque multidisciplinario e intersectorial, trabajaremos para que las personas en situación de calle sean reconocidas como sujetos de derechos que requieren atención específica en el marco de la labor del Consejo de Derechos Humanos, de conformidad con la resolución sobre el tema aprobada por consenso en el 61º sesión del CDH. Por lo tanto, promoveremos políticas y acciones adaptadas a sus necesidades específicas, e iniciativas que busquen la plena realización de sus derechos económicos, 
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				sociales y culturales, con especial atención a los grupos vulnerables que experimentan desigualdades agravadas.

				Derechos de los migrantes, refugiados y apátridas

				Con miras a promover los principios y directrices establecidos en el Pacto Mundial para la Migración y el Pacto Mundial sobre los Refugiados, apoyaremos iniciativas para proteger los derechos de las poblaciones migrantes, refugiadas y apátridas, centrándonos en la lucha contra todas las formas de violencia, prejuicios y discriminación que sufren estas poblaciones. Avanzaremos en la reglamentación, la aplicación y el seguimiento de la Política Nacional sobre Migración, Refugiados y Apatridia, fortaleciendo los mecanismos para la participación directa de los refugiados, las personas apátridas y las personas que necesitan protección. Fomentaremos la cooperación internacional en la protección y promoción de los derechos de los migrantes, refugiados y apátridas, y apoyaremos medidas que reconozcan el papel impulsor de estas poblaciones en el desarrollo económico y social de los países y comunidades de acogida.

				Defensores y Defensoras de los Derechos Humanos

				El Brasil reitera su compromiso con la protección de los defensores y defensoras de los derechos humanos mediante el fortalecimiento del Programa Nacional de Protección de Defensores y Defensoras de los Derechos Humanos, Comunicadores y Ambientalistas (PPDDH), que incluye la ampliación de la presencia territorial en todos los estados federados y el refuerzo del sistema nacional de datos sobre la violencia contra estos grupos. Brasil pretende establecer una política de Estado en este ámbito: la Política Nacional de Protección de Defensores y Defensoras de los Derechos Humanos, Comunicadores y Ambientalistas, monitoreando, con especial atención, la situación de los defensores ambientales, indígenas y quilombolas, con medidas especiales para su protección.

				Lucha contra la tortura

				Mantendremos nuestra participación activa en el perfeccionamiento de los órganos y mecanismos internacionales dedicados a la prevención y la lucha contra la tortura. En este contexto, Brasil priorizará las acciones de cooperación institucional orientadas a una mayor integración con los sistemas internacional e interamericano de derechos humanos, incluyendo el intercambio de información y la capacitación de agentes. A nivel nacional, mantenemos nuestro compromiso de fortalecer el Sistema Nacional para la 

			

		

	
		
			
				63

			

		

		
			
				Prevención y la Lucha contra la Tortura y ampliar sus mecanismos estatales. Asimismo, mantenemos nuestro compromiso con la capacitación continua en derechos humanos para las fuerzas de seguridad pública y con la mejora del sistema penitenciario brasileño, como el Programa de Pena Justa, enfocado en mejorar condiciones de reclusión y la reintegración social efectiva de las personas privadas de libertad.

				Memoria, verdad y justicia

				Fortaleceremos las políticas nacionales y los mecanismos institucionales destinados a garantizar el derecho humano a la memoria, la verdad, la justicia y la reparación, así como las garantías de no repetición, y nos esforzaremos por aplicar las recomendaciones del Relator Especial sobre este tema. Con este fin, Brasil seguirá impulsando iniciativas que amplíen la agenda internacional sobre la memoria, la verdad y la justicia para incluir las dimensiones raciales y de género, como el derecho a la memoria en relación con la esclavitud y la trata transatlántica de esclavos. Asimismo, apoyaremos medidas para combatir las desapariciones forzadas, así como iniciativas para identificar y buscar a las víctimas de este crimen, incluso mediante la cooperación internacional.

				Libertad de religión

				Brasil seguirá comprometido con el fomento de medidas que promuevan una cultura de paz, tolerancia y entendimiento mutuo. Buscaremos proteger la libertad de religión y poner en valor la diversidad religiosa, respetando todas las religiones, incluyendo la opción de no profesar ninguna, garantizando que estos principios se alineen con la protección de la libertad de expresión y de opinión. En el Consejo de Derechos Humanos, actuaremos de manera universalista, evitando la individualización de religiones específicas y priorizando la igualdad de trato. En consonancia con nuestro compromiso de proteger los derechos humanos de las minorías nacionales, étnicas, religiosas o lingüísticas, reiteramos nuestro compromiso de combatir la discriminación y la intolerancia contra las prácticas espirituales indígenas y las religiones de matriz africana.

				Derecho a la salud

				Brasil se compromete a promover el derecho humano al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental, basándose en la evidencia científica, la participación social y la cooperación internacional, en consonancia con los principios que inspiran el Sistema Único de Salud (SUS). Promoveremos la salud de las mujeres y las niñas, de los pueblos 
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				indígenas, de la población afrodescendiente y de las personas con albinismo, entre otros grupos vulnerables, respetando los enfoques diferenciados y haciendo frente al racismo estructural en el acceso a la salud. Reforzaremos el tratamiento, en el ámbito del CDH, de los determinantes sociales de la salud y las desigualdades, prestando especial atención a los grupos en situación de vulnerabilidad y a las barreras estructurales en el acceso a los servicios y suministros sanitarios. Fortaleceremos las iniciativas orientadas al acceso equitativo a las vacunas, los medicamentos esenciales y otras tecnologías sanitarias como componente del derecho humano a la salud, haciendo hincapié en la cooperación, la investigación y el fortalecimiento de capacidades. Seguiremos apoyando las resoluciones sobre derechos humanos y salud mental, centrándonos en la prevención, la atención comunitaria, la reducción del estigma y la lucha contra la discriminación.

				Derecho a un medio ambiente limpio, sano y sostenible

				Apoyaremos la plena realización del derecho humano a un medio ambiente limpio, saludable y sostenible mediante la articulación de políticas ambientales, climáticas y de derechos humanos. Respetaremos los compromisos contraídos en los tratados sobre el régimen climático y las opiniones consultivas sobre las obligaciones de los Estados en materia de cambio climático emitidas por la Corte Interamericana de Derechos Humanos y la Corte Internacional de Justicia. La acción brasileña se guiará por el principio de responsabilidades comunes pero diferenciadas y capacidades respectivas, considerando las distintas circunstancias nacionales, los Objetivos de Desarrollo Sostenible y los esfuerzos para erradicar el hambre y la pobreza.

				Priorizaremos enfoques centrados en la protección de las poblaciones vulnerables desproporcionadamente afectadas por el cambio climático, garantizando su participación en la formulación e implementación de políticas públicas. Promover la justicia climática es también uno de los principales compromisos de Brasil, con énfasis en la equidad, la igualdad racial y de género, la protección de los pueblos indígenas, las comunidades quilombolas, las mujeres, los niños, las niñas y las poblaciones afrodescendientes, y el apoyo a una transición justa, inclusiva y sostenible. En este contexto, respaldaremos las respuestas climáticas centradas en las personas, reconociendo la protección social como la base de la resiliencia, en consonancia con la Declaración sobre el Hambre, la Pobreza y la Acción Climática, adoptada en el marco de la COP30 de la CMNUCC. Asimismo, apoyaremos las iniciativas destinadas a combatir el racismo ambiental, tal como lo reconoce la Declaración de Belém sobre la Lucha contra el Racismo Ambiental, 
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				lanzada durante la COP30, que establece que las personas afrodescendientes, los pueblos indígenas y las comunidades tradicionales se encuentran entre los grupos más afectados por el cambio climático.

				También promoveremos la lucha contra la desinformación relacionada con el cambio climático, la degradación ambiental, la pérdida de biodiversidad y la contaminación, reconociendo su impacto en la adopción de políticas ambientales necesarias para la plena realización del derecho humano a un medio ambiente limpio, saludable y sostenible.

				Empresas y Derechos Humanos

				Brasil se compromete a mantener su participación activa en las negociaciones para un instrumento jurídicamente vinculante sobre empresas y derechos humanos, garantizando una amplia participación social en los debates nacionales. Brasil seguirá promoviendo los Principios Rectores de las Naciones Unidas sobre las Empresas y los Derechos Humanos, en particular en lo que respecta a la debida diligencia en materia de derechos humanos.

				Nuevas Tecnologías

				Brasil reitera su respeto por el principio de que todos los derechos garantizados en el mundo físico deben salvaguardarse plenamente también en el entorno digital. Defendemos que el debate sobre la regulación de las nuevas tecnologías debe centrarse en el sistema de las Naciones Unidas y que los derechos humanos deben integrarse en el diseño, el desarrollo, la implementación y el uso de las nuevas tecnologías, incluida la inteligencia artificial. 

				Brasil reconoce que las nuevas tecnologías también deben contemplar el derecho al desarrollo, lo que exige una atención especial a la reducción de las desigualdades y la ampliación de la inclusión digital.

				Brasil persistirá con iniciativas concretas para combatir la desinformación y el discurso de odio en el entorno digital, promoviendo un ambiente propicio para el pleno ejercicio de la libertad de expresión y opinión, apoyando iniciativas que garanticen la integridad de la información y protegiendo a los periodistas. Combatiremos los impactos negativos de las nuevas tecnologías, como la discriminación y la erosión de las libertades civiles, del derecho a la privacidad y de la libertad de expresión. Promoveremos el uso positivo de las nuevas tecnologías para el pleno disfrute de todos los derechos humanos.

			

		

	
		
			
				66

			

		

		
			
				Participación activa con la Sociedad Civil

				Promover la participación social es un pilar de la política exterior de Brasil. Por ello, Brasil mantiene su compromiso de garantizar mecanismos permanentes de diálogo y consulta con representantes de la sociedad civil y de fortalecer los órganos de participación social. Apoyaremos las actividades de todos los órganos colegiados nacionales pertinentes para el seguimiento de la protección de los derechos humanos en el país y respaldaremos la creación de una Institución Nacional de Derechos Humanos, de conformidad con los Principios de París.
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